BRIEF 

0032158 


ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

Sepíirata  do  «Boleiim  da  Segunda  Classe»  Toinme  X 


AS  CARTAS 


CRIAÇÃO  DE  CIDADE 


CONCEDIDAS 


A  POVOAÇÕES  PORTUGUESAS 

POR 

Pedro  de  Azevedo 


# 


ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

113  —  Rua  do  Arco  a  Jesu» 

LISBOA 


ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


Separata  do  «Boletim  da  Segunda  Classe»  Toliime  X 


AS  CARTAS 


CRIAÇÃO  DE  CIDADE 


CONCEDIDAS 


A  POVOAÇÕES  PORTUGUESAS 

POR 

Pedro  de  Azevedo 


ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

lis  —  Uua  do  Arco  a  Jesus 

LISBOA 


CoiKBBA  — Imprensa  da  Universidade  — 1917 


AS  CARTAS  DE  CRIAÇÃO  DE  CIDADE 
CONCEDIDAS  A  POVOAÇÕES  PORTUGUESAS 


Assim  como  existe  entre  os  indiNiduos  a  ordem  hie- 
rárquica, apesar  dos  nivelamentos  sociais  pretendidos, 
assim  também  ha  entre  as  povoações  profundas  diferen- 
ças de  categoria. 

Em  português  por  ordem  decrescente  temos  as  seguin- 
tes distinções:  cidade,  vila  e  aldeia  (mais  antigamente 
Ioga}').  Outro  tíinto  sucede  no  espanhol.  Em  francês  temos 
ville,  village,  e  hameau ;  e  no  italiano :  cittá,  villa  e  t*í7- 
laggio: 

O  inglês  em  ordem  crescente  tem :  hamlet,  viUage, 
thorp,  dorp,  havi;  horough.  burgh,  totcn,  cify,  capital, 
metropolis  ;  e  o  alemito :  Dorf,  Weiler:  Heckeiu  Stãdtchen; 
Stadt. 

A  evoluçílo  da  palavra  latina  civitas  até  chegar  nas 
línguas  modernas  á  actual  significação  é  muito  curiosa. 
Na  antiguidade  luso-romana  designava  uma  região,  como 
se  vê  nas  seguintes  palavras  de  um  escritor  moderno : 
«As  civitates  eram  pois  pequenos  povos  com  organisação 
política  autónoma,  cujo  número  aproximado  é  referido 
pelo  citado  autor  latino  (Plinio')  no  detalhe  de  cada  dis- 
tricto.  Elias  cobriam  toda  a  província  e  por  elas  se  re- 
partiam os  seus  habitantes.  Ora  possuíam  imi  oppidum, 
como  centro  de  governo,  de  defesa  e  de  habitação  dentro  do 
seu  território  ;  ora  viveriam  em  legares  abertos  ou  casas 
dispersas  nos  limites   dOsto ;   as   últimas  estariam  mais 


atrasadas  emquanto  que  para  aquelas  despontava  já  a 
aurora  da  vida  urbana.  Cada  conventus  abrangia  muitas 
dessas  pequenas  nações :  o  de  Braga,  como  acaba  de 
ver-se,  compreendia  uma  área,  na  qual  assistiam  24  civi- 
tates,  populi.  Quando  tinliam  um  oppidum,  naturalmente 
esse  lo^ar,  onde  se  concentrava  a  vida  da  população,  re- 
presentava toda  a  civitas ;  não  admira  por  isso  que,  de- 
pois da  conquista,  ele  a  dominasse»  *. 

Em  todo  o  império  romano  se  deu  o  mesmo  fenómeno, 
como  diz  Prou :  «La  Gaule  était  divisée  en  un  certain 
nombre  de  cites  dont  chacune  correspondait  à  un  terri- 
toire  plus  ou  moins  étendu,  et  avait  pour  chef-lieu  une 
ville.  Ainsi,  pendant  la  période  mérovingienne,  on  entend 
par  cite,  civitas,  non  pas  une  ville,  mais  un  territoire. 
Mais  peu  à  peu  le  mot  civitas  prit  un  sens  plus  restreint 
et  s'appliqua  à  la  ville  chof-lieu,  de  telle  sorte  que  dans 
les  documents  mérovingiennes,  et  surtout  dans  les  textes 
littéraires,  le  mot  civitas  designe  tantôt  un  territoire, 
tantôt  le  chef-lieu  de  ce  territoire»  ^. 

O  que  Giry  nos  diz  é  o  seguinte:  «Dans  les  plus  an- 
ciens  documents  diplomatiques  qui  nos  soient  parvenus, 
—  ce  sont  en  France  les  actes  mérovingiens,  —  la  cite 
represente  encore  ce  que  Ton  peut  appeler,  avec  M.  Lon- 
gnon,  Tunitó  territoriale.  Le  terme  civitas  designe  ordi- 
nairement  un  territoire,  correspondant  plus  ou  moins  à. 
celui  d'un  ancien  peuple  gaulois,  et  ayant  pour  chef-lieu 
uno  ville  épiscopale ;  mais  parfois  déjà  il  ne  designe  que 
la  ville  épiscopale.  Dans  le  premier  sens,  civitas  a  pour 
synonyme  parochia  ou  dioecesis,  termes  dont  la  signifi- 
cation,  (jncore  indécise  sous  los  deux  premières  dynas- 
ties  de  nos  róis,  s'est  précisée,  dans  Facception  des  mots 


1  A.  Sampaio,  As  Valas  do  Norte  de  Portugal^  in  Portugália^  i, 
p.  106;  cfr.  sr.  Leite  de  Vasconcellos,  Edigiões,  ii,  p.  76. 

2  Z/O  Gaule  Mérovingienne,  p.  60.  „ 


français  derives  de  ces  termes,  au  conrs  du  xi®  siòcle.  Le 
mot  urhs  était  à  Tépoque  mérovingienne  à  peu  prés  syno- 
nyme  de  civitas ;  lui  aussi  désignait  le  siège  episcopal  et 
son  territoire;  toutefois,  dès  Tépoque  carolingienae  et 
pendant  tout  le  moyen  a.^Q  on  a  nommé  de  préférence 
civitates,  en  français  cites,  les  villes  épiscopales,  et  ló 
mot  urhs  n'a  plus  été  d'un  emploi  fréquent»  ^. 

O  mesmo  diz  o  alemão  Werminghoíf :  «Em  geral  a  di- 
visão secular  foi  o  modelo  da  ecclesiástica :  o  distrito  de 
uma  civitas  estava  regularmente  sob  a  jurisdição  de 
um  bispo»  ^. 

Ducange  (ed.  de  1884,  tom.  ii,  p.  347)  distingue  cívi- 
tas,  urhs  Episcopalis,  da  civitas  Puhlica,  pertencente  ao 
rei.  A  distinção,  porém,  entre  civitas  e  castrum,  por 
causa  do  episcopado,  não  é  absoluta  (p.  213). 

Na  língua  francesa  a  palavra  cite  do  mesmo  modo  que 
o  inglês  city  significa  o  assento  primitivo  das  villes. 
Ainda  significa  naquela  língua  o  que  nós  chamamos  pa- 
teo  em  Lisboa  e  ilha  no  Porto  e  mais  modernamente  vila, 
isto  é  «une  agglomération  de  mai-sons  ayant  des  cours 
communes,  des  passages  communs,  un  concierge  ou  gar- 
dien  unique,  un  numérotage  particulier»  ^. 

Na  época  romana  a  Lusitânia,  como  sabemos  para  o 
conventus  de  Braga,  estava  dividida  em  civitates  e  é  pro- 
vável que  antes  da  conquista  o  número  ainda  fosse  maior, 
pois  Estrabão  escreve  que  os  romanos  transformaram  em 
aldeias  as  cidades  daquela  província*. 

Nos  documentos  dos  Port.  Mon.  Ilistoi^ica,  Diplomata 
et  C%artoe  encontram-se  numerosas  referências  a  civita- 


í  Mamiel  de  Diplomatiqtie,  p.  422. 

2  Verfassimgsgeschichte  der  deutschen  Kirche  im  Mittelalter,  p.  9. 

^  Bachelet,  Dict.  Gén.  des  Lettres^  i,  p.  537. 

*  Sr.  Leite  de  Vasconcellos.  Bel.  da  Lusitmia^ ",  p-  171. 


tes,  matéria  pouco  estudada,  mas  que  jielo  tempo  adiante 
nos  poderá  dar  importantes  subsídios  j^ara  a  história  da 
divisão  administrativa  da  Lusitânia  e  da  Galecia.  Povoa- 
ções que  baixaram  à  categoria  de  vila  ainda  ha  em  Por- 
tugal, havendo  sido  cidades  episcopais  na  época  anterior 
às  invasões  muçulmanas,  taes,  como  Dumc,  Chaves, 
Idanha,  Calabre  e  Beja  (até  o  sec.  xvi). 

Os  nossos  lexicografos  são  parcos  nas  notícias,  como 
se  vê  em  Bluteau  nos  vocábulos  cidade  o  villa. 

Santa  Eosa  de  Viterbo,  no  seu  Elucidário  no  v.°  Cidade, 
diz  que  estas  são  «ordinariamente  assento  de  uma  cadeira 
episcopal,  e  que  ao  menos  algum  dia  foi  cingida  de  mu- 
ros, e  guarnecida  de  castellas.  E  a  uma  povoação  assim 
caracterisada  (e  presupondo  sempre  o  alvará  do  soberano, 
que  lhe  conceda  os  foros  e  regalias  de  cidade)  dizemos 
em  latim  Urhs,  Civitas,  ou  Oppidumv).  O  mesmo  autor 
concluo  muito  apressadamente,  em  -sártude  de  exemplos 
que  produz,  que  «qualquer  concelho,  e  principalmente 
tendo  por  capital  algum  castello,  não  tinha  impedimento  a 
ser  decorado  com  o  nome  de  cidade»  *. 

E  curioso  que  num  documento  que  se  encontra  na  chan- 
celaria de  D.  Afonso  IV,  liv.  iii,  p.  20  de  1329  se  dá  a 
Lisboa  o  título  de  vila,  no  que  não  ha  engano,  porque 
não  é  caso  singular. 

Diz  Giiy"^:  «Les  villes  d' une  imj}ortance  secondaire 
étaient  à  Tépoque  mórovingienne  des  castra)). 

De  facto  em  1088  diz  D.  Sisnando  a  respeito  de  Fer- 
nando Magno  «accepi  ab  illo  potestatem  colinbrio  et 
omnium  ciuitatum  siue  castellorum  que  sunt  in  omni  cir- 
cuitu  eius  scilicet  ex  lameco  usque  ad  maré»  ^.  Em  sen- 


1  Eluc.  I,  p.  191,  2."  edição. 

2  06.  cit.,  p.  422. 

'  Dipl.  et  Chartaty  p.  419, 


tido  mais  modesto  fala  o  Conde  D.  Henrique  em  1097 
de  «rregales  %dllas  et  Castella  nostra»  *. 

No  poema  Tristão  e  Isolda  de  Godofredo  de  Estras- 
burgo fala-se  também  de  veste  stete,  starke  wer  und  ma- 
nic  schoene  kastêl  (5190)  ^. 

As  línguas  fenícia  e  céltica  não  deixaram  vestígios  em 
Portugal  de  vocábulos  correspondentes  a  cidade,  pois  ipOj 
briga  e  oha  não  tem  essa  significação.  O  árabe  Almedina, 
nome  de  lugar  é  muito  raro  entre  nós. 

As  cidades  portuguesas  mais  antigas  são  todas  provi- 
das de  sés  episcopais  como  sucede  em  Braga,  Coimbra, 
Évora,  Lamego,  Lisboa,  Porto  e  Viseu,  a  que  se  seguem 
Guarda  e  Silves,  criações  medievais. 

Uma  destas  cidades  episcopais  deu  o  nome  a  Portugal, 
porque,  havendo-se  perdido  a  notícia  da  pro^incia  romana 
de  Lusitânia  então  em  poder  dos  mouros  e  como  a  pro- 
\'íncia  da  Galiza  compreendia  todos  os  cristãos  rebela- 
dos do  ocidente,  criou-se  a  necessidade  de  designar  espe- 
cialmente a  parte  meridional  d'êste  reino,  para  o  que 
se  escolheu  o  nome  da  civitas  de  maior  importância  co- 
mercial, como  era  o  porto  por  onde  se  passava  o  Douro 
para  o  sul.  Calem  ou  antes  o  porto  de  Calem  seria  a  ca- 
pital ou  oppidum  da  civitas  da  Galiza  duriense. 

De  nenhuma  das  referidas  cidades  existe  o  diploma 
que  as  eleva  de  categoria,  mas  daquelas  de  que  se  sabe 
a  data  da  criação  da  diocese  infere-se  quando  subiram 
a  cidade,  como  são  Silves  e  Guarda. 

Em  1464  começa  a  expedição  de  cartas  de  cidade,  ne- 
gócio que  se  prolonga  até  1916,  umas  vezes  em  virtude 
da  dignidade  episcopal  que  residia  dentro  dos  seus  mu- 
ros, outras  por  vaidade^  como  são  os  casos  recentes. 


1  Dipl.  et  Chartae,  p,  515. 

*  Dieffenbacher,  Deutsches  Leben  i,  p.  15. 


Todas  as  cartas  modernas  nos  são  conliocidas,  com 
excepção  de  Penafiel ;  ao  passo  que  Portimão,  à  qual  so 
expediu  diploma  de  cidade,  ainda  se  conserva  na  catego- 
ria de  vila. 

Os  monarcas  mais  pródigos  nestas  concessões  foram 
D.  João  III  e  D.  José.  O  primeiro  elevou  a  cidades  Faro, 
Leiria,  Miranda  e  Portalegre ;  o  segundo  Aveiro,  Pena- 
fiel, Pinhel,  Castelo  Branco  e  Portimão  que  se  não  veri- 
ficou. 

Seguem-se  D.  Manuel  I,  D,  Maria  II  e  D.  Luis  que 
elevaram  respectivamente  Elvas,  Tavira  eBeja;  Tomar, 
Viana  do  Castelo  e  Guimarães  ;  Santarém,  Covilhã  e  Fi- 
gueira da  Foz. 

D.  Afonso  V,  D.  Sebastião,  D.  João  V,  D.  Pedro  V 
e  a  Eepública  (!)  fizeram  cidades  respectivamente  Bra- 
gança, Lagos,  Lisboa  Oriental  e  Ocidental,  Setúbal  e 
Abrantes. 

O  distrito  mais  favorecido  com  estas  mercês  é  o  de 
Faro  que  tem  as  seguintes  cidades  :  Silves,  Tavira,  Faro, 
Lagos  e  Portimão,  e  em  seguida  o  de  Santarém,  que  além 
da  capital  do  distrito  tem  Tomar  e  Abrantes.  Os  distritos 
de  Bragança,  Viseu,  Porto,  Braga,  Guarda,  Castelo 
Branco,  Lisboa  e  Portalegre  e  Coimbra,  alem  das  sedes 
tem  só  uma  cidade  que  são  Miranda,  Lamego,  Penafiel, 
Guimarães,  Pinhel,  Covilliã,  Setúbal,  Elvas  e  Figueira 
da  Foz. 

Aveiro,  Boja,  Leiria  e  Viana  do  Castelo  tem  só  as 
capitais  de  distrito  e  Vila  Real  nem  essa  mesma. 

Em  resumo  vé-se  que  a  denominação  começa  na  anti- 
guidade, e  que  na  dissolução  do  império  romano  se  man- 
teve a  custo  a  primitiva  significação. 

D.  Afonso  V  é  o  primeiro  monarca  que  a  altera  ele- 
vando Bragança  a  cidade,  em  atenção  a  uma  problemá- 
tica base  histórica. 

Ultimamente  um  parlamentar  apresentou  um  projecto 


de  lei  em  "\drtude  do  qual  os  legares  de  determinado  nú- 
mero de  população  deveriam  ter  a  denominação  de  cidade 
e  de  \'ila,  mas  não  chegou  a  ser  discutido. 

A  ideia  não  era  original  e  já  se  encontrava  exposta  no 
Uvro  do  Dr.  Hassert  intitulado  Die  Stãdte^. 

A  lei  de  30  de  junho  de  1860  sobre  a  contribuição  in- 
dustrial dividiu  as  povoações  portaguesas  em  seis  ordens. 
O  artigo  4.°  dispunha  que  as  povoações  que  não  fossem 
cidades  ou  vilas  pertencessem  à  6.*  ordem,  qualquer  que 
fosse  o  número  dos  seus  habitantes.  Para  satisfazer  a 
este  preceito  diligenciou  o  Ministério  da  Fazenda  em  1860 
e  1872  obter  do  Arquivo  Nacional  a  lista  das  povoações 
agraciadas  em  diversas  épocas  com  o  título  de  cidade  o 
vila  2. 

Em  1907  publícou-se  em  Lisboa  um  Vlxvo  que  tem  o 
seguinte  título :  Cidades  de  Portugal.  Descripção  de  mo- 
numentos, curiosidades ,  história  e  apreciação  das  29  ci- 
dades do  continente,  com  28  brazões.  Guia  indispensável 
aos  viajantes,  i^or  José  Augusto  Corrêa,  608  pag.  in  8.° 

O  autor,  porém,  não  justificou  a  escolha  que  fez  das 
povoações  nesse  trabalho,  nem  sequer  nos  dá  a  significa- 
ção do  que  seja  cidade,  falta  desculpável,  porquanto  o 
seu  trabaliio  era  puramente  prático. 

É  para  apagar  a  lacuna  que  se  encontra  na  nossa  le- 
xicologia  que  preparei  este  breve  estudo,  devidamente 
documentado  com  as  cópias  das  cartas  régias  de  conces- 
são desse  título  nobiliárquico. 


Pedro  de  Azevedc. 


'  Cf.  O  Archeologo  Português,  xvi,  p.  194. 

2  Avisos  e  Ordens,  maço  28,  n."  76  5  e  maço  30,  nP  322. 
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DOCUMENTOS 
1464 

BRAGANÇA 

Dom  Joham  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  por  parte  dos  Juizes  e  oficiaes  e  homens  bõos  e  pouo  da  cidade 
de  Bragamça  pellos  precuradores  delia  me  foy  apresemtada  bua 
carta  dei  Rey  meu  Senhor  e  padre  que  samta  gloria  aja  de  que  ho 
theor  tall  he  : 

Dom  Manuell  per  graça  de  Deus  etc.  A  quamtos  esta  nosa  carta 
virem  fazemos  saber  que  por  parte  dos  Regedores  pouo  e  morado- 
res da  cidade  de  Bragamça  nos  foy  apresemtada  bua  carta  dei  Rey 
Dom  Joham  nosso  senhor  cuja  alma  deus  haja  da  quall  o  theor  de 
verbo  a  verbo  tal  he  : 

Dom  Joham  per  graça  de  Deus,  Rey  de  Portugall  e  dos  Algar- 
ves  daquem  e  dalém  mar  em  Afryca  senhor  de  Guine  A  quantos 
esta  nosa  carta  virem  fazemos  saber  que  por  parte  dos  regedores 
pouo  e  moradores  da  nossa  cidade  de  Bragança  nos  foy  apresen- 
tada hua  carta  de  purgaminho  synada  per  el  Rey  meu  Senhor  e 
padre  que  Deus  aja  em  sua  santa  gloria  aselada  com  ho  sello  de 
chumbo  de  suas  armas  da  qual  o  teor  de  verbo  a  verbo  he  este 
que  se  segue : 

Dom  Afonso  per  graça  de  Deus  Rey  de  Portugall  e  do  Alguarve 
senhor  de  Cepta  e  dAlcacer  em  Afryca  A  quantos  esta  carta  virem 
fazemos  saber  que  consirando  nos  os  muytos  e  altos  serviços  e  obras 
de  grandes  merecimentos  que  anos  e  a  ElReyEduarte  noso  padre 
e  a  nosos  Regnos  tem  feytos  Dom  Fernando  segundo  duque  de  Bra- 
gamça meu  muyto  prezado  e  amado  primo  E  querendo  lhe  galar- 
doar como  a  nos  cabe  e  por  nollo  elle  Requerer  A  nós  praz  daquy 
por  diante  a  sua  villa  de  Bragança  âe  chamar  Cidade  e  aver  todo- 
lios  priuilegios  e  liberdades  que  ham  e  deuem  hauer  as  outras  cida- 
des de  nosos  Regnos  e  que  seja  em  os  asentamentos  das  cortes 
com  ellas  e  os  cidadãos  delia  gouvirem  de  todollas  honrras  e  pre- 
minencias  de  que  gouuem  os  cidadãaos  das  outras  nosas  cidades  e 
esto  fazemos  por  que  ouuemos  certa  enformaçom  que  hantiga- 
mentc  ella  era  Cidade  e  asy  no  forall  que  tem  he  nomeada  por 
cidade  e  despois  se  despobrou  E  quando  se  tornou  a  Rehedificar 
ficou  villa  e  porque  a  nos  praz  de  a  tornar  Ao  primeiro  estado 
mamdamoç  a  todos  nossos  oficiaes  e  pesoas  a  que  esto  pertemçer 
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per  quallquer  guisa  que  seja  a  que  esta  nosa  carta  for  mostrada 
que  daquy  eiu  diaute  ajam  a  dita  villa  de  Bragança  por  cidade  e 
asy  a  nomeem  e  lhe  guardem  em  todo  todollos  privilégios  e  liber- 
dades que  tem  as  outras  cidades  de  nossos  Regnos  e  aos  cidadãos  e 
moradores  dello  sem  lhe  irem  contra  elles  em  parte  nem  em  todo 
por  que  asy  he  nosa  mercê  e  por  certidam  delia  mandamos  fazer 
duas  cartas  synadas  per  nós  e  aseladas  do  nosso  sello  do  chumbo 
hua  que  tenha  o  dito  duque  e  a  outra  que  tenha  a  dita  cidade  de 
Bragança.  Dada  em  a  nossa  cidade  de  Cepta  homde  aa  feytura 
desta  está  noso  aRajall  xx  dias  de  fevereiro.  Pêro  dA-lcaçova  a 
fez.  Ano  do  Naciménto  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  myll  e 
quatrocemtos  e  sesenta  e  quatro  '. 

Pedimdo  nos  os  sobreditos  que  lhe  comfirmasemos  E  nos  visto 
seu  Requerimento  e  querendo  lhes  fazer  graça  e  merçe  temos  por 
bem  e  lhe  confirmamos  esta  dita  carta  asy  e  pella  guíssa  que  em 
ella  he  conteúdo  sem  outra  algua  duvida  embargo  nem  contradi- 
çam  que  lhe  em  cousa  algua  delia  seja  posto  em  neuhua  maneira 
por  que  asy  he  nosa  mercê.  Dada  em  a  vylla  de  Symtra  o  primeiro 
dia  de  Jarueiro.  Joham  Lopez  a  íFez.  Anno  de  noso  Senhor  Jhesu 
Christo  de  mill  e  quatro  centos  e  oytenta  e  seis  2. 

Pedimdo  nos  os  ditos  Regedores  pouo  e  moradores  da  dita  ci- 
dade que  lhe  confirmasemos  a  dita  carta  E  visto  per  nós  seu  Re- 
querimento e  queremdo  lhe  por  ello  fazer  graça  e  merçe  temos  por 
bem  e  lha  comfirmamos  asy  e  pella  guisa  e  maneira  que  se  nella 
comthem  E  asy  mandamos  que  se  cumpra  e  guarde  inteiramemte 
sem  lhe  niso  ser  posto  outra  duvida  nem  embargo  alguu  por  que 
asy  he  nosa  merçe.  Dada  em  Tores  Vedras  a  xxij  dias  de  setem- 
bro. Vicemte  Pirez  a  fez.  Ano  do  naciménto  de  noso  Senhor  Jhesu 
Christo  de  mill  e  quatrocentos  e  uovemta  e  seis. 

Pedimdo  me  os  sobreditos  por  mercê  que  lhe  confirmasse  a  dita 
carta  E  visto  per  mim  seu  Requerimento  e  queremdo  lhe  fazer 
graça  e  mercê  tenho  por  bem  e  lha  confirmo  e  ey  por  confirmada 
e  mando  que  se  cumpra  e  guarde  asy  e  da  maneyra  que  se  nella 
conthem.  Dada  em  Almeirim  a  xij  dias  de  março.  Aires  Fernandes 
a  fez  anno  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mill  e  Vxxbj  ^. 


'  Chancelaria  de  D.  Afonso  V,    liv.  8,  fl.  128,  e  1  de  Alem  Douro,  fl.  180  v. 

S  Chancelaria  de  D.  João  II,  liv.  8,  fl.  145  v. 

'  Chancelaria  de  D.  João  m,  liv.  12,  fl.  35  v.,  e  6  de  Privilégios,  fl.  86. 
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1513 

ELVAS 

Dom  Manuel  etc.  A  quantos  esta  nossa  carta  virem  fazemos  sa- 
ber que  esguardando  nos  aos  muitos  e  grandes  serviços  que  os  Reis 
nossos  antecessores  em  estes  nossos  Keinos  sempre  receberam  e  nos 
temos  Recebidos  dos  fidalguos  cavalleiros  escudeiros  e  povo  da 
nossa  muy  nobre  e  leal  villa  dElvas  com  Risco  de  suas  pesoas  e 
grandes  gastos  de  suas  fazendas  assy  como  boos  e  leaes  vasal- 
los  como  ho  elles  sam  e  sempre  nos  serviços  dos  ditos  Reis  nossos 
antecessores  forom  achados  assy  nas  guerras  amtiguas  e  pasadas 
dantre  estes  Reinos  com  os  de  Castella  como  em  todos  os  outros 
serviços  nos  quaes  grande  e  lealmente  sempre  seruiram  E  vendo 
ha  grandeza  delia  e  como  sua  povoraçam  e  nobreza  vay  louvores 
a  nosso  senhor  cada  vez  em  maior  crecimeuto  E  como  he  muito 
pouorada  de  fidalguos  caualleiros  e  outra  gente  de  merecimento 
E  que  estam  sempre  parelhados  pêra  nos  seruirem  com  as  armas 
e  homens  e  cauallos  E  como  per  todas  estas  Rezões  he  cousa  justa 
que  aa  dita  villa  façamos  acrecentamento  domrra  com  a  qual  com- 
sigua  aquelle  louvor  e  memoria  que  per  seus  serviços  mei-ece  por 
esta  presente  carta  nos  praz  fazermos  e  de  feito  fazemos  a  dita 
villa  cidade  E  queremos  e  avemos  por  bem  que  daqui  em  diante  se 
chame  cidade  e  como  tal  gouua  de  todallas  honras  graças  mercês 
previlegios  liberdades  e  franquezas  que  sam  dadas  e  outorgadas  pel- 
los  Reis  nossos  antecessores  e  por  nos  as  cidades  de  nossos  Reinos 
dos  quaes  em  todo  he  nossa  mercê  que  use  e  gouva  inteiramente 
e  sem  minguamento  alguu  porem  lhe  mandemos  dello  dar  esta 
nossa  carta  por  nos  asinada  e  asellada  do  nosso  sello  de  chumbo 
pêra  a  terem  por  honrra  e  memoria  e  mercê  que  lhes  nisto  fazemos 
por  seus  grandes  serviços  e  merecimentos  Dada  em  a  nossa  cidade 
dEvora  aos  vinte  e  huu  dias  do  mes  dabril.  António  Fernandez  a 
fez  Anno  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mil  e  b*  e  treze  i. 

1520 
TAVIRA 

Dom  Joham  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  por  parte  do  Juiz  e  oficiaes  e  homõs  bõos  e  pouo  da  minha  ei- 


'  Livro  7  de  Gruadiana,  fl.  160. 
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dade  de  Tavilla  pelos  procuradores  dela  me  foy  apresentada  hua 
carta  deli  Rey  meu  Senhor  e  padre  que  samta  gloria  aja  de  que  9 
theor  tall  he  : 

Dom  Manuell  ete.  A  quamtos  esta  uosa  carta  virem  fazemos  sa- 
ber que  esguardamdo  nos  os  muytos  e  gramdes  serviços  que  os  Reis 
nosos  anteçesores  em  estes  nosos  Regnos  sempre  rreçeberam  e  nos 
temos  Recebidos  dos  fidalgos  caualeiros  e  escudeiros  e  povo  da 
nosa  muy  nobre  e  leall  villa  de  Tauylla  com  risco  de  suas  pesoas 
e  grandes  gastos  de  suas  fazendas  asy  como  bõos  e  lleaes  vasallos 
que  elles  sam  E  sempre  nos  serviços  dos  ditos  Reys  nosos  ante- 
çesores foram  achados  asy  nas  guerras  antiguas  e  pasadas  damtre 
estes  Reynos  com  os  de  Castella  como  em  todos  os  outros  serviços 
e  socorros  das  partes  dAfrica  dos  nossos  lugares  delia  e  guerra 
contra  os  mouros  nas  quaes  cousas  gramde  e  lleallmente  sempre 
serviram  e  comtinoadamente  servem  e  asy  es23eramos  que  ao  diamte 
sempre  façam  E  vemdo  a  grandeza  e  nobre  cimento  delia  e  como 
llouvores  a  nosso  Senhor  cada  vez  vay  em  mayor  creçimento  e 
como  he  hua  das  primcipaes  villas  de  nosos  Reynos  e  muito  po- 
uoada  de  fidalguos  e  cavalleiros  e  outra  gemte  de  merecimento  e 
que  estam  sempre  aparelhados  pêra  nos  seruirem  com  armas  ho- 
mens caualos  e  nauios  E  como  per  todas  estas  rrezões  he  cousa 
Justa  que  a  dita  villa  façamos  acrecentamento  domrra  com  a  quall 
comsygua  aquelle  louuor  e  memoria  que  por  seus  serviços  merecem 
por  esta  presente  carta  nos  praz  fazermos  e  de  feito  fazemos  a  dita 
villa  cidade  E  queremos  e  avemos  por  bem  que  daquy  em  diamte 
se  chame  cidade  e  como  tall  gouua  de  todalas  homrras  graças  mer- 
cês priuilegios  liberdades  e  franquezas  que  sam  dadas  e  outorga- 
das pelos  Reys  nosos  antecessores  e  por  nos  as  cidades  de  nossos 
Reynos  dos  quaes  em  todo  he  nosa  merçe  que  vse  e  guouua  ymtei- 
raraente  e  sem  mingoamento  alguu  Porem  lhe  mandamos  dar  esta 
nosa  carta  por  nos  asyuada  e  asellada  do  noso  sello  do  chumbo 
pêra  a  terem  por  homrra  e  memoria  e  merçe  que  lhe  nisto  fazemos 
por  seus  gramdes  seruiços  e  merecimentos.  Dada  em  a  nosa  cidade 
d'Evora  a  vbj  dias  de  março.  Cosmo  Rodriguez  a  fez.  Anno  do  Na- 
cimento  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mil  b''xx  Annos  1. 

Pedimdo-me  os  sobreditos  por  merçe  que  lhe  confirmase  a 
dita  carta  e  visto  por  mim  seu  requerymento  e  queremdo  lhe  fazer 
graça  e  merçe  tenho  por  bem  e  lha  confirmo  e  ey  por  confirmada 
e  mando  que  se  cumpra  e  guarde  asy  e  da  maneira  que  se  nela 


<  CliaHcelaria  de  D.  Manuel,  liv.  4á,  Q.  bl. 
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contem  e  por  serteza  dello  lhe  mandey  dar  esta  carta  per  mim 
asyuada  e  aselada  com  o  meu  selo  do  chumbo.  Dada  em  Almeirim 
a  X  dias  de  novembro.  Ayres  Fernandez  a  fez.  Ano  do  nacimento 
de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mill  b'^xxb  ^ 

1521 

BEJA 

Dom  Joham  etc.  a  quamtos  esta  minha  carta  virem  ffaço  saber 
que  por  parte  dos  Juizes  e  oficiaes  e  homens  bõos  e  pouo  da  minha 
cidade  de  Beja  pelos  procuradores  delia  me  foy  apresentada  húa 
carta  dei  Rey  meu  Senhor  e  padre  que  santa  gloria  aja  de  que  o 
teor  tall  he : 

Dom  Manuell  etc.  a  quantos  esta  nossa  carta  virem  Ifazemos 
saber  que  esguardando  nos  os  muitos  e  grandes  serviços  que  os 
Reis  nossos  amtecessores  destes  nosos  Eegnos  sempre  Receberam 
6  nos  temos  Recebidos  de  fidallguos  cavaleiros  e  escudeiros  e  povo 
da  nosa  muy  nobre  e  leall  villa  de  Beja  com  Risco  de  suas  pesoas 
e  grandes  gastos  de  suas  fazendas  como  bõs  e  leaes  vasalos  que 
sam  e  sempre  nos  serviços  dos  ditos  Reis  nossos  amtecessores  fo- 
ram achados  asy  nas  guerras  amtigas  e  pasadas  damtre  estes  Rey- 
nos  com  os  de  Castela  como  em  todos  os  outros  serviços  e  socoRos 
das  partes  dAfrica  dos  nosos  lugares  dela  e  gueRa  contra  os  mou- 
ros nas  quaees  cousas  grande  e  lealmente  sempre  serviram  e  con- 
tynoadamente  servem  e  asy  esperamos  que  ao  diante  fíaçam  e 
vendo  a  grandeza  e  nobrezimento  dela  e  como  louuores  a  noso 
Senhor  cada  vez  vay  em  mayor  acrecentamento  e  como  he  hua 
das  primcipaes  vilas  de  nosos  Reynos  e  muito  povoada  de  fidal- 
guos  e  cavaleiros  e  outra  jente  de  merecimento  e  que  estam  sem- 
pre aparelhados  pêra  nos  servirem  com  harmas  homens  cavalos  e 
como  per  todas  estas  Rezões  he  coussa  Justa  que  ha  dita  villa 
ffaçamos  acrecemtamento  domRa  com  a  qual  comsyga  aquele  lou- 
uor  e  memoria  que  por  seus  serviços  merecem  per  esta  presente  nos 
praz  a  fazermos  e  de  feyto  fazemos  a  dita  villa  cidade  e  queremos 
e  avemos  por  bem  que  daquy  em  diante  se  chame  cidade  e  como 
tall  gouva  de  todalas  homras  graças  e  merçes  privilégios  liberda- 
des e  franquezas  que  sam  dadas  e  outorgadas  por  os  Reis  nosos 
amtecessores  e  por  nos  as  cidades  de  nosos  Reynos  dos  quaes  em 


'  Chancelaria  de  D.  João  III,  liv.  02,  fl.  Í51. 
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todo  he  nosa  merçe  que  use  guouua  imteiramente  sem  mimgua- 
mento  alguu  porem  lhe  mandamos  daar  esta  nosa  carta  per  nós 
asynada  e  aselada  do  noso  sello  do  chumbo  pêra  a  terem  por 
homRa  e  memoria  e  merçe  que  lhe  nyso  fazemos  por  seus  grandes 
serviços  e  merecimentes.  Dada  em  a  nosa  cidade  de  Lisboa  a  x  dias 
de  abriJl.  Amtonio  Paes  a  fez  ano  do  nacimento  de  noso  Senhor 
Jhesu  Christo  de  mill  b^xxj  i. 

Pedimdo  me  os  sobreditos  por  mercê  que  lhe  confirmase  a  dita 
carta  e  visto  por  mim  seu  Requerimento  querendo  lhe  ffazer  graça 
e  merçe  tenho  por  bem  e  lha  confirmo  e  hey  por  confirmada  e 
mando  que  se  cumpra  e  guarde  asy  e  da  maneyra  que  se  nella  con- 
tem Porem  lhe  mandey  dar  esta  carta  per  mim  asynada  e  aselada 
do  meu  selo  de  chumbo.  Dada  em  Almeirim  a  bij  dias  de  dezembro. 
Aires  Fernandez  a  fez  de  mill  b^xxb  2. 

1540 

FARO 

Dom  Johem  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  esguardando  eu  os  muitos  seruiços  que  hos  fidalgos  caualeiros 
escudeiros  e  pouo  da  uilla  de  Faram  tem  feitos  aos  Reis  destes 
Reynos  meus  antecesores  e  a  mym  com  muito  guasto  e  despesa  de 
suas  íFazemdas  e  vemdo  a  gramdeza  da  dita  villa  e  como  sua  po- 
uoração  e  nobreza  louvores  a  noso  Senhor  vay  em  gramde  creçi- 
memto  e  como  he  muito  pouoada  de  fidalgos  e  caualeiros  e  gemte 
de  merecimento  e  que  sempre  estão  aparelhados  pêra  me  seruirem 
pelas  quais  Rezões  he  bem  que  lhe  seja  feito  acrecemtamento  e 
homrra  com  que  comsygua  aquell  louvor  e  memoria  que  merece 
por  estes  Respeitos  e  pela  boavomtade  que  tenho  aos  fidallgos  ca- 
ualeiros moradores  e  pouoadores  delia  per  esta  presemte  carta  me 
praz  fazer  e  de  feito  faço  a  dita  villa  cidade  E  quero  e  mamdo  que 
daquy  em  diamte  se  chame  cidade  e  como  tall  gouva  de  todas  as 
homras  graças  e  merçes  previlegios  liberdades  e  fframquezas  que  são 
dadas  e  outorguadas  pelos  Reys  meus  Amteçessores  e  jjer  mym  as 
cidades  de  meus  Reinos  dos  quaes  em  todo  he  minha  merçe  que 
huse  e  goze  inteiramente  sem  mimgoamento  allguu  Porem  lhe  mam- 
dey  dello  dar  esta  minha  carta  asynada  per  mym  e  aselada  cõ  ho  meu 


'  Chancelaria  de  D.  Manuel,  liv.  39,  fl,  105  v;  Liv.  7  de  Guadiana,  fl.  199  V. 
•  Chancelaria  de  D.  João  III,  liv.  52,  fl.  40. 
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selo  de  chumbo  peva  a  terem  por  memoria  da  homra  e  merçe  que 
nisto  lhe  faço  por  seus  seruiços  e  mereçimemtos.  Dada  em  a  cidade 
de  Lixboa  a  sets  dias  de  setembro.  Pêro  Fernamdez  a  fez  Ano  do 
nacimento  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mill  e  bc  R.  E  os  pre- 
vilegios  seram  aqueles  que  por  mvm  lhe  forem  dados  posto  que 
acima  diga  que  use  de  todos  os  preuillegios  que  são  dados  as  cida- 
des de  meus  Reynos  *. 

1545 
LEIRIA 

Dom  Joham  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  eu  pedy  ao  Samto  Padre  que  quísese  criar  e  aleuamtar  em  see 
cathedral  a  Igreja  de  Nosa  Senhora  da  villa  de  Leirea  e  seu  termo 
da  JurdiçHO  do  priorado  do  mosteiro  de  Samta  Cruz  de  Coymbra 
que  na  dita  villa  e  seu  termo  tinha  Jurdieã  episcopal  e  asy  do 
bispado  de  Coymbra  e  fazer  da  dita  villa  e  seu  termo  bispado  por 
me  asy  parecer  ser  seruiço  de  Deus  e  que  convinha  ao  bõo  governo 
da  clerezia  e  pouo  da  dita  villa  e  seu  termo  e  a  sua  samtidade 
aprouve  de  o  asy  comçeder  e  de  criar  e  alevamtar  em  see  cathe- 
dral a  dita  Igreja  de  Leirea  e  fazer  o  dito  bispado  como  por  mym 
lhe  foy  pedido  E  queremdo  eu  ffazer  graça  e  merçe  a  dita  villa  de . 
Leirea  Asy  pelos  ditos  Respeitos  como  per  seus  mereçimemtos  e 
seruiços  que  a  mym  e  aos  Reys  meus  amtecesores  tem  feitos  e  es- 
pero que  ao  diamte  faça  de  meu  propio  moto  e  livre  vomtade  Me 
praz  de  acreçemtar  e  allevantar  a  dita  villa  de  Leirea  em  denidade 
e  homrra  e  a  faço  cidade  e  lhe  concedo  todas  as  homras  previlegios 
e  liberdades  que  per  direito  ella  como  cidade  deve  de  ter  e  tem  as 
outras  cidades  de  meus  Reinos  e  senhorios  E  por  esta  mamdo  a 
todas  minhas  Justiças  que  daquy  em  diamte  a  tenham  e  ajam 
por  cidade  e  por  tall  a  nomeem  e  lhe  giiardem  todas  as  homras 
previlegios  e  liberdades  que  as  cidades  jicr  direito  minhas  horde- 
nações  tem  asy  e  do  modo  que  lhe  pertemcem  e  as  tem  as  outras 
cidades  de  meus  Reinos  e  senhorios.  Dada  em  a  cidade  dEvora  a 
xiij  dias  do  mes  de  Junho.  Amtonio  Ferraz  a  fez  Anno  do  naci- 
mento de  noso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mill  e  quynhentos  e  co- 
remta  e  cinquo  2. 


'   Chancelaria  de  D.  Joao  lII,  liv.  25,  fl.  27  V. 
«  Jdem,  liv.  43,  fl.  66, 
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1545 

MIRANDA 

Dom  Joham  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  ffaeo  saber 
que  eu  pedy  ao  samto  padre  que  quysese  criar  e  aleuamtar  em  see 
catliredall  a  Igreja  de  nosa  Senhora  da  villa  de  Miramda  e  apar- 
tar certa  parte  da  diocese  do  arcebispado  de  Bragua  e  a  conceder 
por  diocese  e  bispado  da  dita  Igreja  catedral  de  Miranda  por  me 
asy  parecer  ser  seruiço  de  deus  e  que  comuinha  ao  bõo  governo  da 
clerizia  e  pouuo  da  dita  villa  e  dos  luguares  que  pedy  a  sua  sam- 
tidade  que  dese  por  diocese  a  dita  Igreja  Chatredal  de  Miramda 
E  a  sua  samtidade  aprouve  de  o  assy  comeeder  e  de  crjar  e  ale- 
vamtar  em  see  cathredall  a  dita  Igreja  de  Miramda  e  ffazer  o  dito 
bispado  como  por  mym  lhe  ffoy  pedido  E  queremdo  eu  fazer  graça 
e  merçe  a  dita  villa  de  Miramda  Assy  pelos  ditos  Eespeitos  como 
per  seus  merecimemtos  e  serviços  que  A  mym  e  aos  Reys  meus 
amtecessores  tem  feytos  e  espero  que  ao  diamte  me  ffaça  de  meu 
próprio  moto  e  livre  vomtade  me  praz  de  acreçemtar  e  alevantar 
a  dita  villa  de  Miramda  em  dignidade  e  homrra  e  a  ffaço  cidade  e 
lhe  comçedo  todas  as  homrras  previlegios  e  liberdades  que  per 
direito  ella  como  cidade  deve  de  ter  e  tem  as  outras  cidades  de 
meus  Reynos  e  senhorios  E  por  esta  mando  a  todas  minhas  Justi- 
ças que  daquyem  diamte  a  tenham  e  ajam  por  cidade  e  por  tall  a 
nomeem  e  lhe  guardem  todas  as  homras  previlegios  e  liberdades 
que  as  cidades  per  direito  e  minhas  hordenações  tem  asy  e  do 
modo  que  lhe  pertence  e  as  tem  as  outras  cidades  de  meus  Keinos 
e  senhorios.  Dada  em  a  cidade  dEvora  a  x  dias  do  mes  de  Julho. 
António  Ferraz  a  fez  Anuo  do  nacimento  de  nosso  Senhor  Jhesu 
Christo  de  mill  e  quynhentos  e  corenta  e  cimquo  *. 

1550 

PORTALEGRE 

Dom  Johão  etc.  A  quantos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  eu  pedy  ao  Sancto  padre  que  quisesse  criar  e  alevantar  em  see 
cathedral  húa  Igreja  das  da  villa  de  Portalegre  ou  dar  licença  que 
se  fizesse  nouamente  a  dita  see  cathredal  em  huu  lugar  na  dita 
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villa  que  aos  executores  da  bulia  que  pêra  isso  sua  samtidade  pas- 
sasse bem  parecesse  E  asy  que  apartasse  do  bispado  da  Guarda  a 
dita  villa  de  Portalegre  e  asy  certas  villas  outras  e  luguares  do  dito 
bispado  da  Guarda  e  do  arcebispado  dEvora  e  as  dese  por  diocesi 
aa  dita  Igreja  cathredal  de  Portalegre  E  asy  apartasse  certas  Ren- 
das do  dito  bispado  da  Guarda  e  arcebispado  dEvora  e  as  aplicasse 
a  mesa  do  bispo  de  Portalegre.  E  asy  que  aplicasse  as  Rendas 
eclesiásticas  da  villa  dArronches  a  mesa  do  bispo  e  cabido  de  Por- 
talegre do  que  aprouue  a  sua  Sanctidade  como  larguamente  se  con- 
them  na  bulia  da  ereição  e  criação  do  dito  bispado  de  Portalegre 
E  querendo  eu  ora  fazer  graça  e  merçe  aa  villa  de  Portalegre  assy 
pellos  ditos  Respeitos  como  por  seus  merecimentos  e  serviços  que 
a  mim  e  aos  Reis  meus  antecessores  tem  feitos  e  espero  que  ao 
diante  facão  a  mym  e  a  meus  sobcessores  de  meu  propio  moto  e 
livre  vontade  Me  apraz  de  acrecentar  e  aleuantar  a  dita  villa  de 
Portalegre  em  dignidade  e  honra  e  a  faço  cidade  e  lhe  concedo 
todas  as  honras  privilégios  e  liberdades  que  per  direito  ella  como 
cidade  deve  ter  e  tem  as  outras  cidades  de  meus  Reinos  e  senhorios 
e  que  daquy  por  diante  se  nomee  por  cidade  E  por  esta  mando  a 
todas  minhas  Justiças  e  officiaes  e  pessoas  de  meus  Reinos  e  Se- 
nhorios que  daquy  por  diante  se  nomee  por  cidade  e  se  intitule 
e  nomee  por  cidadeepor  esta  mando  a  todas  minhas  justiças  e  pes- 
soas de  meus  Reinos  e  senhorios  a  tenhão  e  ajão  por  cidade  e  por 
tall  a  uomeem  e  lhe  guardem  todas  as  honrras  priuilegios  e  liber- 
dades que  as  cidades  per  direito  em  minhas  ordenações  tem  aay  e 
do  modo  que  lhe  pertencem  e  as  tem  as  outras  cidades  de  meus 
Reynos  e  senhorios.  Dada  em  a  cidade  de  Lixboa  a  xxiij  dias  do 
mes  de  mayo.  António  Ferraz  a  fez  Ano  do  nascimento  de  nosso 
Senhor  Jhesu  Christo  de  mil  b^L.'^  anos  *. 

1673   (1579) 
LAGOS 

Dom  Amrique  etc.  A  quantos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  por  ser  çertefficado  que  o  Senhor  Rej  meu  sobrinho  que  Deus 
tem  vendo  a  villa  de  Lagos  muyto  acreçentada  em  povoação  e  no- 
brecida per  omde  bem  merecia  ser  cidade  avemdo  a  isso  Respeito 
e  aos  muitos  serviços  que  dos  moradores  da  dita  villa  tinha  Rece- 
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bidos  assi  nos  socorros  e  provimentos  das  armadas  quando  ao  porto 
da  dita  villa  hião  ter  como  em  outros  serviços  em  que  sempre  o  ser- 
virão e  aos  Reis  destes  Reinos  como  bons  e  leaes  vasallos  e  que 
tendo  por  muy  certo  que  semdo  feita  cidade  e  tendo  os  priville- 
gios  e  liberdades  que  tem  as  outras  cidades  dos  ditos  Reinos  ainda 
seria  muito  mais  nobrecida  e  Receberia  dos  moradores  delia  mui- 
tos mais  serviços  e  queremdo  a  acreeentar  assy  por  os  ditos  servi- 
ços que  tinha  Recebidos  como  pelos  que  ao  diante  esperaua  Rece- 
ber e  por  lhes  fazer  merçe  de  seu  propio  moto  certa  sciencia 
poder  Real  e  absoluto  sem  elles  lho  Requererem  nem  outrem  por 
elles,  ouue  por  bem  de  a  fazer  cidade  a  xxbij  dias  de  Janeiro  do 
ano  de  mil  b'^lxxiij.  E  que  do  dito  tempo  em  diante  se  chamou  ci- 
dade sem  se  fazer  provisão  da  dita  merçe  Pedindo  me  ora  os  offi- 
ciaes  da  camará  e  povo  delia  que  por  lhes  fazer  merçe  lha  man- 
dasse daar  E  visto  per  mym  seu  Requerimento  em  comprimento 
da  merçe  que  lhe  assi  o  senhor  Rey  meu  sobrinho  tinha  feita  e 
pelos  mesmos  Respeitos  me  joraz  e  ey  por  bem  que  seja  cidade  e 
se  chame  a  cidade  de  Lagos  e  lhe  dou  e  concedo  todos  os  priville- 
gios  liberdades  e  preheminencias  que  tem  e  são  dadas  e  outorgadas 
a  outras  semelhantes  cidades  destes  Reinos  e  os  cydadãos  delia 
gozarão  delles  asy  e  tão  inteiramente  como  tem  e  gozão  os  outros 
cidadãos  das  ditas  semelhantes  cidades.  E  mando  a  todos  meus 
desembargadores  corregedores  ouvidores  Juizes  Justiças  officiaes 
e  pessoas  a  que  esta  carta  for  mostrada  e  o  conhecimento  delia 
pertencer  que  a  ajão  por  cidade  e  por  tal  a  nomeem  e  lhe  cumpram 
guardem  e  facão  inteiramente  comprir  e  guardar  todos  os  priuille- 
gios  liberdades  e  preheminencias  que  são  dadas  e  outorgadas  as 
outras  semelhantes  cidades  como  dito  hee  e  assi  cumpram  e  façam 
comprir  esta  carta  como  se  nella  contem  a  qual  por  firmeza  de 
todo  lhe  mandey  dar  per  mim  asinada  e  assellada  do  meu  sello  de 
chumbo.  Dada  em  Lixboa  a  xixdias  domes  de  março.  Pedro  de  Sei- 
xas a  fez  Anno  do  nascimento  de  noso  Senhor  Jhesu  Christo  de 
mil  b'=lxxix.  João  de  Seixas  a  fez  escrever  '. 

1717 
LISBOA  ORIENTAL  E  OCIDENTAL 

Eu  ElRei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que  havendo 
respeito  á  singular  graça,  que  o  Santo  Padre  Clemente  Papa  XI., 
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hora  na  Igreja  de  Deos  Presidente,  liberalmente  fez  a  estes  meus 
Reinos,  e  Senhorios,  e  muito  particularmente  a  esta  minha  muito 
nobre,  e  sempre  Leal  Cidade  de  Lisboa,  erigindo  nella,  e  na  mesma 
Real  Capella  huma  Basílica  Patriarchal,  cora  Prelado  do  mesmo 
Titulo,  alem  de  outras  honras,  graças,  e  poderes,  de  que  o  dotou, 
e  semelhantemente  ao  Cabido  da  mesma  Igreja  fazendo-o  singular 
entre  todos  os  do  Mundo  Christão;  e  por  esta  causa  dividio  o  mes- 
mo Santo  Padre  o  antigo  Arcebispado  de  Lisboa  em  duas  distinc- 
tas  Dioceses,  e  a  mesma  antiga  Cidade  em  duas  Cidades  distinctas, 
chamando-lhe  a  huma  Lisboa  Oriental,  que  ha  de  ser  regida  no  es- 
piritual i^elo  Prelado  da  Sé  antiga,  e  outra  Lisboa  Occidental,  que 
ora  começa  a  reger  do  mesmo  modo  o  novo  Prelado  da  dita  Basí- 
lica, a  qual  divisão,  e  denominação  das  ditas  duas  Cidades  assim 
feitas  pelo  Santo  Padre,  eu  as  approvo,  e  de  meu  ampío,  e  supremo 
poder  as  divido,  e  denomino  do  mesmo  modo  para  sempre,  e  quero, 
que  divididas  sejão  perpetuamente,  posto  que  das  palavras,  por  que 
o  Santo  Padre  se  explica  na  separação,  que  delias  faz,  se  não  pu- 
desse, ou  não  devesse  entender  feita  a  dita  divisão,  ou  carecesse 
da  minha  approvação,  porque  supprindo  a  tudo  interponho  meu 
Real  poder,  e  as  declaro  formalmente  divididas  hiuna  da  outra,  e 
mando  que  se  distingão  pelos  titulos  de  Occidental  e  Oriental,  que 
o  Santo  Padre  lhe  dá  para  sua  separação,  conservando  cada  huma 
delias  todas  as  honras,  e  privilégios,  e  mais  graças,  que  gozava  a 
antiga  Cidade  antes  de  ser  dividida;  e  pelos  mesmos  respeitos,  e 
outras  muitas,  e  muito  justas  causas,  que  a  isso  me  movem,  para 
maior  firmeza  desta  divisão,  e  perpetua  separação  de  Territórios, 
de  huma  e  outra  Cidade :  Fui  servido  ordenar  a  todos  os  meus  Tri- 
bunaes,  Juizes,  e  mais  Justiças,  e  Officiaes  do  meu  serviço,  que  nos 
papeis,  que  expedirem,  ou  fizerem  expedir,  assim  em  particular, 
como  em  commum,  facão  sempre  pôr  as  datas  com  a  distinção  de 
Lisboa  Occidental,  ou  de  Lisboa  Oriental,  conforme  a  residência, 
que  tiverem,  ou  lugar  donde  fizerem  as  ditas  expedições  nas  duas 
Cidades  de  Lisboa,  que  se  achão  divididas  com  os  ditos  dois  titu- 
los, com  as  demarcações,  que  já  lhe  foram  feitas.  E  porque  achan- 
do-se  assim  separadas  para  sempre  as  duas  Cidades,  convém  muito 
á  sua  regência  temporal,  e  politica,  que  cada  huma  tenha  seu  dis- 
tincto  Senado  da  Camará  jDor  bem  do  governo,  e  i)or  bem  do  go- 
verno económico  de  cada  huma  delias,  e  mais  effeitos  das  Verea- 
ções das  Cidades,  e  representações  de  seus  Povos :  Hei  por  bem,  e 
me  praz  dividir  o  mesmo  antigo  Senado  da  Camará,  que  consta  de 
hum  Presidente,  seis  Vereadores,  hum  Escrivão  da  Camará,  dois 
Procuradores   da   Cidade,   e    quatro   Procuradores    dos  Mesteres 
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delia,  os  quaes  todos  coustituião  hum  só  corpo,  e  agora  Soii 
servido,  que  constituão  dois  distinctos,  e  formaes  Senados  da 
Camará,  cada  hmn  com  seu  distincto  Presidente,  que  lhe  nomea- 
rem Fidalgo,  e  com  as  mais  partes  dos  que  até  aqui  erão,  e 
com  o  numero  de  três  Vereadores,  hum  Procurador  da  Cidade, 
dois  Procuradores  dos  Mesteres,  e  hum  Escrivão  da  Camará,  para 
o  que  também  crearão  de  novo  outro  lugar,  que  ha  de  ter  as 
partes,  e  gozar  de  todas  as  honras,  prerogativas,  e  privilégios,  que 
sempre  gozarão,  e  tiverão  os  antigos  Escrivães  da  mesma  Camará; 
e  cada  hum  dos  ditos  dois  Senados,  pelo  modo  sobredito,  fará  re- 
presentação em  cada  huma  das  ditas  Cidades  divididas  governando 
nellas,  e  isto  pela  ordem,  e  forma  seguinte :  a  saber,  o  Presidente, 
que  eu  primeiro  nomear,  e  os  três  Vereadores,  que  ora  são  mais 
antigos,  e  hum  dos  sobreditos  Escrivães  da  Camará  qual  delles  eu 
eleger,  e  o  mais  antigo  Procurador  da  Cidade  com  os  dois  mais 
antigos  Procuradores  dos  Mesteres  na  ordem  de  sua  nomeação, 
todos  juntos  representem  o  Corpo  da  Camará  desta  Cidade  de  Lis- 
boa Occidental;  e  o  Presidente,  que  eu  também  logo  crear,  e  no- 
mear, e  outros  Vereadores  mais  modernos,  que  hoje  são,  e  o  Escri- 
vão da  Camará,  qué  eu  eleger,  e  os  dois  sobreditos  ,e  o  Procurador, 
que  hoje  he  da  Cidade,  e  os  dois  mais  modernos  Procuradores  dos 
Mesteres  delia  representem  o  Corpo  da  Camará  da  Cidade  de  Lis- 
boa Oriental,  e  deste  modo  huns  e  outros  daqui  em  diante  assim  se 
chamem,  intitulem,  e  distingão,  e  cada  hum  dos  ditos  dois  Senados, 
e  seus  Presidentes,  e  Ministros  gozem  sem  diminuição  todas  as 
honras,  e  jurisdicções,  que  ate  aqui  o  antigo  Senado  da  Camará,  e 
todos  elles  juntos  provejão  como  dantes,  e  na  forma  dos  antigos 
Regimentos,  e  Decretos,  nas  duas  Cidades  divididas,  em  tudo  o 
que  cumprir  a  meu  serviço,  e  bem  commum  dos  Povos,  e  farão  nova 
Casa  da  Vereação  no  lugar  mais  accommodado  nesta  Cidade  de 
Lisboa  Occidental,  aonde  despacharão  em  três  dias  de  cada  se- 
mana todos  os  sobreditos  juntos,  e  os  outros  três  dias  de  cada  se- 
mana despacharão,  como  sohião  na  Casa  antiga  de  sua  Vereação 
da  Cidade  de  Lisboa  Oriental,  fechando  por  este  modo  com  seis 
dias  de  despacho  em  cada  semana,  na  forma  em  que  o  fazem  os 
outros  Tribunaes,  e  no  mesmc  dia,  em  que  se  ajuntarem  na  Casa 
da  Vereação  desta  Cidade  de  Lisboa  Occidental,  despacharão  tam- 
bém negócios  da  Cidade  de  Lisboa  Oriental,  e  no  em  que  se  ajun- 
tarem na  Casa  da  Vereação  de  Lisboa  Oriental  despacharão  tam- 
bém negócios  desta  Cidade  de  Lisboa  Occidental,  e  farão  executar 
tudo  em  ambas  as  duas  Cidades  na  forma  de  seus  Regimentos,  De- 
cretos, e  posturas,  com  tanto  que  os  autos,  e  as  datas  de  todas  as 
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suas  expedições  as  facão  em  nome  da  Cidade  em  cuja  Casa  da  Ve- 
reação forem  feitos  os  ditos  despachos,  e  em  cada  huma  das  ditas 
Casas  de  Vereação  exercitará  cada  lium  dos  ditos  Presidentes  a 
sua  jurisdicção,  presidindo  o  Presidente  da  Camará  de  Lisboa  Oc- 
cidental nos  actos,  que  se  fizerem  na  Casa  de  sua  Vereação,  e  o 
Presidente  da  Camará  da  Cidade  de  Lisboa  Oriental  na  Casa  de 
sua  Vereação  também  Oriental,  achando-se  sempre  ambos  juntos 
em  cada  huma  das  ditas  Casas,  e  quanto  á  preferencia  de  lugares 
entre  os  ditos  Presidentes,  tanto  em  huma  Casa  de  Vereação,  como 
na  outra,  se  observará  o  que  se  pratica  com  os  Vedores  da  minha 
Fazenda,  e  cada  hum  dos  ditos  Escrivães  da  Camará  por  ora  exer- 
citará do  mesmo  modo  o  seu  Officio,  e  quanto  ás  distribuições  dos 
papeis,  e  mais  negócios,  entre  os  ditos  dois  Escrivães  da  Camará, 
os  Senadores  proverão  o  que  entenderem,  e  me  consultarão  para 
eu  determinar  o  que  for  servido;  e  nas  funções,  em  que  hou- 
ver de  ser  presente,  ou  de  qualquer  modo  chamado,  e  requerido  o 
dito  Senado  em  qualquer  das  duas  Cidades  divididas,  faça  somente 
representação  com  o  Presidente,  três  Vereadores,  Escrivão,  Pro- 
curador da  Cidade,  dois  Procuradores  dos  Mesteres,  que  todos  tive- 
rem o  titulo,  e  denominação  da  tal  Cidade  aonde  se  fizer  a  função, 
chamamento,  notificação,  acompanhamento,  ou  outra  cousa  se- 
melhante, e  serão  associados  em  cor^DO  de  Capara  com  ametade 
dos  Officiaes,  e  mais  pessoas,  que  sempre  acostumarão  acompa- 
nhar o  dito  Tribunal  nos  taes  actos  em  quanto  foi  hum  só,  e 
isto  em  quanto  eu  não  mandar  tomar  nova  forma  neste  modo 
de  acompanhar  em  todo,  ou  em  parte,  e  em  quanto  durarem 
nesta  administração  das  duas  Cidades  divididas  os  ditos  Presi- 
dentes, e  os  seus  Vereadores  pelo  modo  sobredito,  haverão  em 
cada  hum  anno  alem  dos  ordenados,  que  agora  levão,  cada  Pre- 
sidente mais  duzentos  mil  reis,  e  cada  hum  dos  Vereadores  mais 
cem  mil  reis,  havendo  respeito  ao  trabalho,  que  lhes  cresce  em 
despacharem  todos  os  dias,  e  também  á  utilidade,  que  recebem 
estes  Povos  na  maior  frequência  dos  ditos  seus  despachos ;  e  este 
tal  accrescentamento  lhe  será  pago  a  cada  hum  na  mesma  folha,  e 
pelo  mesmo  modo,  que  lhe  forão  ate  aqui  pagos  os  antigos  or- 
denados, accresceutando-lhe  esta  verba  de  duzentos  mil  reis  a 
cada  Presidente,  e  de  cem  mil  reis  a  cada  Vereador,  por  ser 
assim  minha  mercê,  e  por  esta  forma  os  ditos  dois  divididos 
Senados  regerão  as  ditas  duas  Cidades,  as  quaes  rendas  me  praz, 
que  fiquem  por  hora  corpmuas  entre  os  dois  Senados;  e  se  para 
melhor  exijedieute  for  necessário  multiplicar  os  mais  Officiaes, 
e  pessoas,  cjue  servem  a  cada  huma  das  ditas  Casas  da  Verea- 
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çâo,  os  ditos  dois  Presidentes,  e  os  ditos  meus  dois  Senados  me 
consultarão  com  seus  pareceres  j^ara  eu  resolver  o  que  for  mais 
conveniente  a  meu  serviço  •,  e  os  ditos  Presidentes,  Vereadores  e 
mais  Officiaes,  servirão  seus  cargos  cumprindo  inteiramente  com 
as  obrigações,  que  por  minhas  Ordens,  Regimentos,  Decretos,  e 
outras  Provisões  estão  ordenados.  E  hey  por  bem,  que  este  meu 
Alvará  valha,  e  tenha  forca,  e  vigor,  como  se  fosse  Carta  feita  em 
meu  nome,  e  passada  pela  minha  Chancellaria,  sem  embargo  da 
Ordenação,  Liv.  ii,  Tit.  34.,  e  40,  que  o  contrario  dispõe,  e  este 
passará  pella  minha  Chancellaria.  =  Mathias  Ribeiro  da  Costa  o 
fez  em  Lisboa  Occidental,  aos  15  dias  do  mez  de  Janeiro  de  1717 
annos.  =  Bartholomeu  de  Sousa  Mexia  o  fiz  escrever,  e  o  sobes- 
crevi.  =  Rei  ^ 

1741 
LISBOA 

Eu  ElRey  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  por  haver 
respeito  a  ter  o  Santo  Padre  Benedicto  decimo  quarto  ora  na  Igreja 
de  Deus  Prezidente  por  justas  rezões  que  lhe  forão  prezentes 
unido  com  meu  real  consentimento  por  sua  Bidla  de  moto  próprio 
de  treze  de  Dezembro  do  ano  próximo  passado  as  duas  cidades  e 
territórios  de  Lisboa  occidental  e  oriental  extinguindo  e  abolindo 
quanto  ao  Governo  Ecclesiastico  estas  denomiuaçoens  com  as  mais 
circunstancias  que  na  dita  Bula  se  contem  e  por  me  parecer  con- 
veniente que  cessando  a  respeito  do  Eclesiástico  as  sobreditas  dis- 
tinçõens  e  denominaçoens  cesse  tãobem  no  secular  a  devizão  que 
Fuy  servido  ordenar  nesta  minha  muito  nobre  e  sempi'e  liai  cidade 
de  Lisboa  repartindo  a  em  occidental  e  oriental  e  determinando 
que  em  cada  huma  delias  houvesse  distincto  Senado  da  Camará 
com  outras  circunstancias  expressadas  no  Alvará  de  quinze  de  Ja- 
neiro de  mil  setecentos  e  desesete  em  cuja  conformidade  ordeney 
ja  a  todos  os  Tribunaes,  Juizea  e  mais  officiaes  do  meu  serviço  que 
nos  papeis  que  expedirem  ou  fizerem  expedir  assim  era  particular, 
como  era  comura  se  não  faça  raais  a  dita  distinção  das  Cidades  Hey 
por  bem  que  para  o  diante  fiquem  incorporadas  em  huma  so  as 
duas  cidades  de  Lisboa  occidental  e  oriental  com  hum  so  Senado 
que  se  chamará  de  Lisboa  sem  outro  algum  distintivo,  o  qual  se- . 
nado  se  ajuntará  e  fará  o  seu  despacho  na  caza  da  vereação  citta 


'  Fr.  Cláudio  da  Conceição,  Gabinete  Hislorico,  tom.  vix,  1820,  p.  l. 
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no  Rocio  desta  cidade  cm  seis  dias  da  semana  com  hum  só  Prezi- 
dente  e  seis  vereadores,  hum  escrivão,  dois  Procuradores  da  Ci- 
dade e  quatro  Procuradores  dos  Misteres  delia,  os  quaes  constituhi- 
rão  daqui  em  diante  hum  só  corpo;  Hey  outrosim  por  bem  que  o 
augmento  do  ordenado  que  no  dito  Alvará  fuy  servido  conceder 
aos  Prezidentes  e  vereadores  dos  dois  senados  de  Lisboa  occiden- 
tal  e  oriental  continue  a  diante  a  favor  do  Prezidente  e  vereadores 
do  Senado  de  Lisboa  levando  na  folha  o  Prezidente  duzentos  mil 
reis  e  cada  hum  dos  vereadores  cem  mil  reis  de  acrescentamento 
como  se  contem  no  ditto  Alvará  por  ser  assim  minha  mercê,  e  pelo 
que  toca  a  outra  casa  em  que  tão  bem  se  fazia  vereação  e  suas 
adjacências  determiuarey  o  que  for  servido :  e  este  meu  Alvará 
quero  que  valha  e  tenha  forsa  e  vigor  como  se  fosse  carta  feita  em 
meu  nome  por  mim  asignada  e  passada  por  minha  chanselaria  sem 
embargo  da  ordenação  do  Livro  segundo  tittulo  trinta  e  nove  e 
quarenta  que  o  contrario  dispõem :  e  este  passará  por  Minha  Chan- 
cellaria.  Lisboa  trinta  e  hum  de  Agosto  de  mil  settecentos  qua- 
renta e  hum  =  Rey  =  António  G-uedes  Pereira  =  José  Vaz  de 
Carvalho  —  Passou  pela  chanselaria  mor  da  Corte  e  Reino  este 
Alvará  na  forma  que  nelle  se  ordemna.  Lisboa  trinta  e  hum  de 
Agosto  de  mil  settecentos  quarenta  e  hum  —  Dom  Miguel  Maldo- 
nado —  Jozé  Gronçalves  da  Paz  o  fez  •. 

1759 
AVEIRO 

Dom  José  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  virem  que 
Eu  fui  servido  mandar  passar  o  Alvará  do  teor  seguinte : 

Eu  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem  que  con- 
ciderando  Eu  a  situação  natural,  Povoação  e  circonstancias  que 
concorrem  na  villa  de  Aveiro  e  nos  seus  Habitantes,  e  folgando 
pellos  dittos  respeitos,  e  por  outros  que  inclinarão  a  minha  Eeal 
Benignidade  de  lhes  fazer  honra  e  mercê  Hey  por  bem  e  me  pras 
que  a  dita  Villa  de  Aveiro  do  dia  da  publicação  deste  em  diante 
fique  erecta  em  Cidade  e  que  tal  seja  denominada  e  haja  todos  os 
privilégios  e  liberdades  de  que  devem  gozar  e  gozam  as  outras 
Cidades  deste  Reyno,  concorrendo  com  cilas  em  todos  os  actos  pú- 
blicos e  uzaudo  os  Cidadões  da  mesma  Cidade  de  todas  as  distin- 


'  JLiiv.  U  dp  Uú,  fl.  íig. 
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ções  e  preheminencias  de  que  uzão  os  de  todas  as  outras  Cidades 
Pello  que  mando  a  todos  os  Tribunaes,  Menistros,  Offeciaes  e  Pes- 
soas a  quem  este  for  mostrada  que  daqui  em  diante  hajão  a  sobre- 
dita Villa  de  Aveiro  por  Cidade,  e  assim  anomeyem  e  lhe  guardem, 
e  a  seus  Cidadòes  e  Moradores  delia  todos  os  privilégios  franque- 
zas e  Liberdades  que  tem  as  outras  cidades  destes  Reynos  e  os 
Cidadòes  e  Moradores  delias,  sem  irem  contra  elles  em  parte  ou 
em  todo  por  que  assim  é  minha  vontade  e  mercê.  E  quero  e  mando 
que  este  meu  Alvará  se  cumpra  e  guarde  inteiramente  como  nelle 
se  contem,  sem  duvida,  oujjmbargo  algum  e  por  firmez*a  do  tudo  o 
que  dito  he  ordeno  a  Menza  do  Desembargo  do  Paço  lhe  mande 
passar  carta  em  dous  diferentes  exemplares  que  serão  por  Mim  asi- 
nados  passados  pella  Chaneellaria  e  sellados  com  o  sello  pendente 
delia,  a  saber  hum  delles  para  se  guardar  no  Archivo  da  mesma 
cidade  para  seu  titulo;  outro  para  se  remeter  á  Torre  do  Tombo. 
E  para  que  venha  á  noticia  de  todos  mando  ao  Desembargador  do 
Paço  Manuel  Gomes  de  Carvalho,  do  meu  Concelho  e  Chanceller 
mor  destes  meus  Reinos  que  faça  estampar  a  dita  Carta  logo  que 
passar  pella  Chaneellaria,  e  envie  as  copias  delia  aos  Tribunaes  e 
Menistros  a  quem  se  costumão  remeter  as  minhas  leys  para  se  ob- 
servarem. Dada  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  onze 
de  Abril  de  mil  setecentos  sincoenta  e  nove.  — Rey  —  Sebastião 
Jozé  de  Carvalho  e  Mello. 

E  em  observância  do  dito  meu  Alvará  pellos  respeitos  nelle  de- 
clarados e  por  fazer  honra  e  merçe  aos  Moradores  da  dita  Villa 
Hey  por  bem  e  me  pras  que  do  dia  da  publicação  desta  em  diante 
fique  erecta  em  cidade  a  ditta  villa  de  Aveiro,  e  que  tal  seja  de- 
nominada e  haja  todos  os  privilégios  e  Liberdades  de  que  devem 
gozar  e  gozam  as  outras  cidades  deste  Reino  concorrendo  com  ellas 
em  todos  os  actos  públicos  e  uzando  os  cidadòes  da  mesma  Cidade 
de  todas  as  distinções  e  preheminencias  de  que  uzam  os  de  todas 
as  outras  cidades  pello  que  mando  a  todos  os  meus  Tribunaes,  Me- 
nistros, Offeciaes  e  Pessoas  a  quem  esta  minha  carta  for  mostrada 
que  daqui  em  diante  hajão  a  sobredita  Villa  de  Aveiro  por  cidade 
e  assim  a  nomeyem  e  lhe  guardem  e  a  seus  Cidadòes  e  Moradores 
delia  todos  os  privilégios  franquezas  e  Liberdades  que  tem  as 
outras  Cidades  destes  Reinos  e  os  cidadòes  e  Moradores  delias, 
sem  irem  contra  elles  em  parte  ou  em  todo,  porque  assim  he  minha 
vontade  e  mercê :  e  quero  e  mando  que  esta  minha  Carta  se  cum- 
pra e  guarde  inteiramente  como  nella  se  contem  sem  duvida  ou 
embargo  algiun;  e  por  firmeza  de  tudo  a  mandei  passar  por  Mim 
asiuada  passada  pella  Minha  Chaneellaria  e  sellada  com  o  sello 
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pendente  delia,  a  qual  se  remeterá  a  Torre  do  Tombo,  e  do  teor 
desta  se  passou  outra  para  se  guardar  no  Archivo  da  mesma  cidade 
para  seu  titulo  ;  e  para  que  venha  á  notícia  de  todos  mando  ao  De- 
zembargador  do  Paço  Manoel  Gomes  de  Carvalho,  do  meu  Conce- 
lho, e  Chanceller  mor  destes  meus  Reinos,  que  a  faça  estampar 
Logo  que  passar  pela  Chancellaria,  enviando  as  copias  delia  aos 
Tribunaes  e  Menistros  a  quem  se  costumão  remeter  as  minhas  Leys 
para  se  observarem  na  conformidade  do  dito  meu  Alvará;  e  á  mar- 
gem do  registo  deste  se  porá  a  verba  necessária,  e  esta  carta  se  re- 
gistara nos  Livros  da  Camera  da  dita  cidade  de  Aveiro,  e  nos  da 
correição  da  mesma  comarca.  Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos  vinte 
e  sinco  dias  do  mes  de  Julho.  Ano  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  setecentos  sinccenta  e  nove.  —  El  Eey  •  •_"•  — 
Carta  por  que  V.  Mag.''^  ha  por  bem  criar  em  cidade  a  Villa  de 
Aveiro,  com  todos  os  privilégios  e  Liberdades  de  que  gosam  as 
outras  Cidades  deste  Reyno,  concorrendo  com  ellas  em  todos  os 
actos  públicos,  tudo  na  forma  assima  declarada.  Paia  Vossa  Ma- 
gestade  Ver.  João  da  Costa  Lima  a  fes.  —  Por  alvará  de  Sua  Mag.''^ 
de  onze  de  Abril  de  1759  ânuos  e  despacho  da  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço  de  24  de  Julho  do  mesmo  ano.  Manuel  Gomes  de 
Carvalho  =  José  Pedro  Emauz.  —  Pedro  Norberto  d'Aucourt  Pa- 
dilha  o  fes  escrever.  —  Fes  tranzito  pela  Chancelaria  Mor  da 
Corte  e  Eeyno  e  nella  publicada.  Lisboa,  11  de  agosto  de  1759, 
Dom  Miguel  Maldonado. 

Registada  na  Chancelaria  mor  da  Corte  e  Reino  no  Livro  das 
Leys  a  fl.  127,  Lisboa  11  de  Agosto  de  1759  —  Rodrigo  Xavier  Al- 
vares de  Moura '. 

1770 

PENAFIEL 

Dom  Joze  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem  que 
Eu  Fui  servido  mandar  passar  o  Alvará  do  teor  seguinte : 

Eu  El  Rey  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que  havendo 
creado  pelo  outro  Alvará  de  três  de  Março  do  prezente  anno  a  Po- 
voação de  Arrifana  de  Souza  em  Cidade  de  Penafiel  com  todos  os 
Privilégios  Liberdades,  de  que  gozam  as  outras  Cidades  destes 
Reinos.  E  devendo  com  tal  determinar  lhe  o  Termo  que  deve  ter : 


'  Maço  6  cie  Leis,  n-^ie;  livro  11  do  Registo  do  Arcbivo,  fl.  327;  e  livro  9 
de  Leis,  fl.  123.  . 
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Hey  por  bem  que  daqui  em  diante  lhe  fiquem  servindo  do  mesmo 
Termo  todas  as  Terras  pertencentes  á  Minha  Coroa,  sitas  assim  no 
dito  Julgado  de  Pena  Fiel,  como  nas  Honras  de  Barboza,  e  Behe- 
tria  de  Gallegos,  Couto  de  Entre  Ambos  os  Rios,  Villa  de  Melres,  e 
Couto  de  Meinedo.  Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Tribunaes,  Minis- 
tros, Oficiaes  e  Pessoas,  a  quem  este  for  apresentado,  e  o  conheci- 
mento possa  pertencer,  que  daqui  em  diante  hajam  por  Termo  da 
referida  Cidade  de  Pena  Fiel  as  sobreditas  Terras  compreheudidas 
no  referido  Julgado,  Honras,  Villa  e  Coutos,  porque  assim  he  Mi- 
nha Vontade,  e  Mercê.  E  Quero,  e  Mando  que  este  Meu  Alvará  se 
cumpra,  e  guarde  inteiramente,  como  nelle  se  contem,  sem  duvida, 
ou  embargo  algum.  E  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito  hé,  Ordeno  á 
Meza  do  Dezembargo  do  Paço  lhe  mande  passar  Carta  em  dous  di- 
ferentes Exemplares,  que  serão  por  Mim  assignados,  passados  pela 
Chancellaria,  e  sellados  com  o  sello  pendente  delia,  a  saber  hum 
delles  para  se  guardar  no  Arquivo  da  mesma  Cidade  para  seu  Ti- 
tulo, outro  para  se  remetter  á  Torre  do  Tombo.  E  para  que  venha 
á  noticia  de  todos  Mando  ao  Doutor  Joào  Pacheco  Pereira,  do  Meu 
Conselho  e  Dezembargador  do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mor 
destes  Meus  Reinos,  que  faça  estampar  a  dita  Carta,  logo  que  pas- 
sar pela  Chancellaria,  e  envie  as  Copias  delia  aos  Tribunaes,  e  Mi- 
nistros, a  quem  se  costumam  remetter  as  Minhas  Leis  para  se 
observarem.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  vinte  e 
e  oito  de  Junho  de  mil  setecentos  e  setenta  =  Rey  =  Martinho  de 
Mello  e  Castro. 

E  em  observância  do  dito  Meu .  Alvará  pelos  respeitos  nelle 
declarados  :  Hey  por  bem,  e  me  praz  que  do  dia  da  publicação 
desta  em  diante  fiquem  servindo  de  Tei-mo  á  dita  Cidade  de 
Pena  Fiel  todas  as  Terras  pertencentes  á  Minha  Casa,  sitas  assim 
no  dito  Julgado  de  Pena  Fiel,  como  nas  Honras  de  Barboza,  e 
Behef ria  de  Gallegos,  Couto  de  Entre-Ambos-os-Rios,  Villa  de  Mel- 
res, e  Couto  de  Meinedo.  Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Tribunaes, 
Ministros,  Officiaes,  e  Pessoas,  a  quem  esta  Minha  Carta  for  apresen- 
tada e  o  conhecimento  possa  pertencer,  que  daqui  çm  diante  hajam 
por  Termo  da  referida  Cidade  de  Pena  Fiel  as  sobreditas  Terras 
comprehendidas  no  referido  Julgado,  Honras,  Villa  e  Coutos,  por- 
que assim  he  Minha  Vontade  e  Mercê :  E  Quero  e  Mando,  que  esta 
Minha  Carta  se  cumpra  e  guarde  inteiramente  como  nella  se  con- 
tem, sem  duvida,  ou  embargo  algum.  E  por  firmeza  de  tudo  a  man- 
dei passar  por  Mim  assignada,  passada  pela  Minha  Chancellaria,  e 
sellada  com  o  sello  pendente  delia,  a  qual  se  remetterá  á  Torre  do 
Tombo,  e  do  teor  desta  se  passou  outra  na  mesma  conformidade  para 
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se  guardar  no  Arquivo  da  mesma  Cidade  para  seu  Titulo.  E  para 
que  venha  á  noticia  de  todos :  Mando  ao  Doutor  João  Pacheco  Pe- 
reira do  Meu  Conselho,  Dezembargador  do  Paço,  que  serve  de  Chan- 
celler  Mór  destes  Meus  Reinos,  que  faça  estampar  a  dita  Carta, 
logo  que  passar  pela  Chancelaria,  enviando  as  Copias  delia  aos  Tri- 
bunaes  e  Ministros,  a  quem  se  costumam  remetter  as  Minhas  Leys 
para  se  observarem.  E  esta  se  registará  nos  Livros  da  Camará  da 
dita  Cidade  de  Pena  Fiel,  e  nos  da  Correição.  Dada  na  Cidade  de 
Lisboa  aos  dous  de  Agosto  de  mil  setecentos  e  setenta  =  ElRev  = 
Por  Alvará  de  Sua  Magestade  de  vinte  e  oito  de  Junho  de  mil  sete- 
centos e  setenta  =  João  Pacheco  Pereira  =  António  Jozé  de  Affon- 
ceca  Lemos  =  Francisco  Jozé  da  Costa  de  Sotto  Maior  a  fez  escre- 
ver =  Manuel  Caetano  de  Paiva  a  fez  —  Foi  publicada  esta  Carta 
na  Chaucellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa,  vinte  e  sinco  de  se- 
tembro de  mil  setecentos  e  setenta  —  Dom  Sebastião  Maldonado  •. 

1770 
PINHEL 

Dom  Jozé  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem  que 
Eu  Fui  servido  mandar  passar  o  Alvará  do  teor  seguinte  : 

Eu  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  havendo- 
me  feito  prezente  o  Arcebispo  de  Évora  o  muito,  que  a  demaziada 
extensão  das  Dioceses  se  faz  incompatível  com  o  governo  delias,  e 
com  a  obrigação,  que  os  Pastores  do  Rebanho  de  Christo  tem  de 
conhecerem  as  suas  ovelhas,  e  se  fazerem  delias  conhecidos ;  para 
me  supplicar,  que  impetrasse,  como  tenho  impetrado  as  necessárias 
lietras  Apostólicas,  para  se  desmembrarem  daquelle  Arcebispado 
as  duas  Comarcas  de  Beja,  e  do  Campo  de  Ourique,  e  se  eregir  nel- 
las  huma  nova  Diocezi,  cedendo  logo  em  espiritual  beneficio  da 
qnelles  seus  Diocezanos  de  todos  os  benefícios,  rendas,  e  proventos 
das  sobreditas  duas  Comarcas.  E  tendo  com  o  motivo  deste  louvá- 
vel exemplo  sido  informado  com  toda  a  certeza  de  que  a  mesma 
disforme  extensão  impossibilita  nos  Bispados  de  Lamego  e  Vizeu  a 
boa  administração  do  pasto  Espiritual,  que  os  Prelados  delles  não 
podem  extender  ao  excessivo  numero  dos  seus  Diocezanos  no  estado 
prezente :  Fiz  supplicar  ao  Santo  Padre  Clemente  XIV,  ôra  Prezi- 
dente  na  universal  Igreja  de  Deos,  que  com  aquellas  pias  e  urgen- 


>  J-.ÍV.  n^e  içw,  fl.  22  V. 
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tes  cauzas  houvesse  por  bem  conceder  todas  as  necessárias  faculda- 
des para  que  dos  territórios  dos  sobreditos  Bispados  de  Lamego,  e 
Vizeu  se  desmembrem  algumas  terras  das  mesma§  Comarcas,  e  seja 
nellas  eregido  hum  novo  Bispado,  que  tenha  por  território  as  mes- 
mas terras  e  por  cabeça  a  considerável  Villa  de  Pinhel.  E  para  que 
nella  se  possa  mais  dignamente  estabelecer  a  Cathedral  da  mesma 
nova  Diocezi :  Hey  por  bem,  e  me  praz  Que  a  dita  Villa  de  Pinhel 
do  dia  da  publicação  deste  em  diante  fique  creada  ein  Cidade :  Que 
por  tal  seja  tida,  havida  e  nomeada  com  a  denominação  de  Cidade 
de  Pinhel :  E  que  como  tal  Cidade  haja  e  tenha  todos  os  privilégios 
e  liberdades,  de  que  devem  gozar,  e  gozam  as  outras  Cidades  destes 
Keinos ;  concorrendo  com  ellas  em  todos  os  actos  públicos,  e  uzando 
os  Cidadãos  da  mesma  Cidade  de  todas  as  distinções  e  preeminên- 
cias, de  que  uzam  os  das  outras  Cidades  sem  diíFerença  alguma. 
Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Tribunaes,  Ministros  Officiaes,  e  Pes- 
soas a  quem  este  for  mostrado,  que  daqui  em  diante  hajam  a  sobre- 
dita Villa  de  Pinhel  por  Cidade,  e  assim  a  nomeem,  e  lhe  guardem, 
e  a  seus  Cidadãos  e  Moradores  delia,  todos  os  Privilégios,  Franque- 
zas e  Liberdades  que  tem  e  de  que  gozam  as  outras  cidades  destes 
Eeinos  e  os  Cidadãos  e  moradores  delias,  sem  irem  contra  elles  em 
parte,  ou  em  todo  porque  assim  hé  Minha  Vontade  e  Mercê.  E  Quero 
e  Mando,  que  este  Meu  Alvará  se  cumpra  e  guarde  inteiramente 
como  nelle  se  contém,  sem  duvida,  ou  embargo  algum.  E  por  firmeza 
de  tudo  o  que  dito  hé.  Ordeno  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  lhe 
mande  passar  Carta  em  dous  diíFerentes  exemplares,  que  serão  por 
Mim  assignados,  passados  pela  Chancellaria,  e  sellados  com  o  sello 
pendente  delia ;  a  saber  hum  delles  para  se  guardar  no  Arquivo  da 
mesma  Cidade  para  seu  Titulo;  e  outro  para  se  remetter  á  Torre  do 
Tombo.  E  para  que  venha  á  noticia  de  todos.  Mando  ao  Doutor 
João  Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho,  e  Dezembargador  do  Paço, 
que  serve  de  Chanceller  Mor  destes  Meus  Reinos,  que  faça  estampar 
a  dita  Carta,  logo  que  passar  pela  Chancellaria  e  inviar  copias 
delia  aos  Tribunaes,  e  Ministros,  a  quem  se  costumam  remetter  as 
Minhas  Leis  para  se  observarem.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda  em  vinte  e  sinco  de  Agosto  de  mil  setecentos  e  settenta  == 
Rey  =  Conde  de  Oevras  = 

E  em  observância  do  dito  Meu  Alvará  pelos  respeitos  nelle  de- 
clarados :  Hey  por  bem  e  me  praz  que  do  dia  da  publicação  desta 
em  diante  fique  erecta  em  Cidade  a  dita  Villa  de  Pinhel :  Que  por 
tal  seja  tida,  havida  e  nomeada  com  a  denominação  de  Cidade  de 
Pinhel:  E  que  como  tal  Cidade  haja,  e  tenha  todos  os  Privilégios,  e 
Liberdades  de  que  devem  gozar,  e  gozam  as  outras  Cidades  destes 
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Reinos;  concorrendo  com  ellas  em  todos  os  actos  públicos;  e  uzando 
os  Cidadãos  da  mesma  Cidade  de  todas  as  distinções  e  preeminên- 
cias de  que  uzana  os  das  outras  Cidades  sem  diffevença  alguma.  Pelo 
que:  Mando  a  todos  os  Meus  Tribunaes,  Ministros,  Officiaes  e  Pes- 
soas a  quem  esta  Carta  for  mostrada,  que  daqui  em  diante  hajam  a 
sobredita  Villa  de  Pinhel  por  Cidade,  e  assim  a  nomeem,  e  lhe 
guardem,  e  a  seus  Cidadãos  e  Moradores  delia  todos  os  Privilégios, 
Franquezas  e  Liberdades  que  tem  as  outras  cidades  destes  Reinos, 
e  os  cidadãos  e  Moradores  delias,  sem  irem  contra  elles  em  parte,  ou 
em  todo,  porque  assim  hé  Minha  Vontade  e  Mercê.  E  Quero  e  Mando, 
que  esta  Minha  Carta  se  cumpra,  e  guarde  inteií-amente  como  nella 
se  contém,  sem  duvida,  ou  embargo  algum.  E  para  firmeza  de  tudo  a 
mandei  passar  por  Mim  assignada,  passada  pela  Chancellaria  e  com 
o  sello  pendente  delia;  a  qual  se  guardará  para  seu  Titulo  e  do 
teor  desta  se  passou  outra  para  se  remetter  a  Torre  do  Tombo.  E 
para  que  venha  á  noticia  de  todos:  Mando  ao  Doutor  João  Pacheco 
Pereira,  do  Meu  Conselho,  Dezembargador  do  Paço,  que  serve  de 
Chanseller  Mor  destes  Meus  Reinos,  que  faça  estampar  a  dita  Carta, 
logo  que  passar  pella  Chansellaria,  inviando  as  Copias  delia  aos 
Tribunaes  e  Ministros,  a  quem  se  costumam  remetter  as  Minhas 
Ticis  para  se  observarem :  E  esta  se  registará  no  Livro  da  Camará 
da  dita  Cidade  de  Pinhel  e  no  da  Correição.  Dada  na  Cidade  de 
Lisboa,  aos  quatro  dias  do  mez  de  setembro  de  mil  setecentos  e  se- 
tenta. -=  El  Rey  =  i. 

1771 
CASTELLO  BRANCO 

Dom  Joze  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  carta  virem,  que 
Eu  fui  servido  mandar  passar  o  Alvará  do  teor  seguinte: 

Eu  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem:  Que  havendo- 
me  feito  prezente  o  Cardeal  da  Cunha  Arcebispo  de  Évora  o  muito, 
que  a  demaziada  extensão  das  Diocezes  se  faz  incompatível  com  o 
governo  delias,  e  com  a  obrigação,  que  os  Pastores  do  Rebanho  de 
Christo  tem  de  conhecerem  as  suas  Ovelhas,  e  de  se  fazerem  delias 
conhecidos ;  para  me  supplicar  que  impetrasse,  como  impetrei  as 
necessárias  Letras  Apostólicas  para  se  desmembrarem  daquelle  Ar-* 
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cebispado  as  duas  Comarcas  de  Beja,  e  do  Campo  de  Ourique,  e  se 
eregir  nellas  a  nova  Dioceze  que  com  etfeito  se  acha  eregida;  ha- 
vendo cedido  desde  logo  em  Espiritual  beneficio  daquelles  seus  dio- 
cezanos  de  todos  os  benefícios,  rendas,  frutos  e  proventos  das  sobre- 
ditas duas  Commarcas.  E  tendo  com  o  motivo  deste  louvável  exemplo 
sido  informado  com  toda  a  certeza  de  que  a  mesma  disforme  exten- 
são impossibilita  o  Bispado  da  Guarda  a  boa  administração  do 
Pasto  Espiritual,  e  da  Justiça,  que  o  Prelado  delle  nâo  pode  esten- 
der ao  excessivo  numero  dos  seus  Diocezanos  no  estado  prezente: 
Fiz  supplicar  com  consentimento  do  Bispo  actual  ao  Santíssimo 
Padre  Clemente  Decimo  Quarto  ora  Prezidente  na  Universal  Igreja 
de  Deos,  que  cora  aquellas  pias,  e  urgentes  cauzas  haja  por  bem  con- 
ceder as  necessárias  faculdades,  para  que  do  Território  do  sobredito 
Bispado  da  Guarda  se  desmembrarem  algumas  Terras  e  ser  nellas 
eregido  hum  novo  Bispado  que  tenha  por  cabeça  a  considerável 
Villa  de  Castelo  Branco  :  E  para  que  nella  se  possa  mais  digna- 
mente establecer  a  Cathedral  da  mesma  Dioceze :  Hey  por  bem  e 
me  praz:  Que  a  dita  villa  de  Castello  Branco  do  dia  da  publicação 
deste  em  diante  fique  creada  em  Cidade :  Que  por  tal  seja  tida,  ha- 
vida, e  nomeada  com  a  denominação  de  Cidade  de  Castello  Branco: 
E  que  como  tal  Cidade  haja,  e  tenha  todos  os  Privilégios,  e  Liber- 
dades de  que  devem  gozar  e  gozam  as  outras  Cidades  destes  Rei- 
nos, concorrendo  com  ellas  em  todos  os  actos  públicos,  e  uzando  os 
cidadãos  da  mesma  Cidade  de  todas  as  distinções  e  preeminências  de 
que  uzam  os  das  outras,  sem  differença  alguma.  Pelo  que:  Mando  a 
todos  os  Tribunaes,  Ministros,  Ofiiciaes  e  Pessoas,  a  quem  este  for 
mostrado,  que  daqui  em  diante  hajam  a  sobredita  Villa  de  Castello 
Branco  por  Cidade,  e  assim  a  nomeem  e  lhe  guardem  e  aos  seus 
Cidadãos  e  Moradores  delia  todos  os  Privilégios,  Franquezas  e  Li- 
berdades, que  tem  e  de  que  uzam  todas  as  outras  Cidades  destes 
Reinos,  e  os  Cidadãos  e  Moradores  delia,  sem  hir  contra  elles  em 
parte,  ou  em  todo,  porque  assim  he  Minha  Vontade  e  Mercê.  E 
Quero  e  Mando,  que  este  Meu  Alvará  se  cumpra,  e  guarde  inteira- 
mente como  nelle  se  contem,  sem  duvida,  ou  embargo  algum.  E  por 
firmeza  de  tudo  o  que  dito  hé  Ordeno  á  Meza  do  Dezembavgo  do 
Paço  lhe  mande  passar  Carta  em  dous  differentes  Exemplares,  que 
serão  por  Mim  assignados,  passados  pela  Chancellaria  e  sellados  com 
o  sello  pendente  delia  a  saber;  hum  delles  para  se  guardar  no  Ar- 
chivo  da  mesma  Cidade  para  seu  titulo ;  e  outro  para  se  remetter  á 
Torre  do  Tombo.  E  pai'a  que  venha  á  noticia  de  todos :  Mando  ao 
Doutor  João  Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho  e  Dezembargador 
do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mor  destes  Meus  Reinos,  que  faça 
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estampar  a  dita  Carta  logo  que  passar  pela  Chancellaria,  e  enviar 
Copias  delia  a  todos  os  Tribunaes  e  Ministros,  a  quem  se  costumam 
remetter  as  Minhas  Leys  para  se  observarem.  Dada  no  Palácio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  vinte  de  Março  de  mil  setecentos  se- 
tenta e  hum  =  Rey  :=  Marquez  de  Pombal. 

E  em  observância  do  dito  Meu  Alvará  pelos  respeitos  nelle  de- 
clarados :  Hey  por  bem  e  me  praz  que  do  dia  da  publicação  deste 
em  diante  fique  erecta  era  Cidade  a  dita  Villa  de  CastelIíT  Branco : 
Que  por  tal  seja  tida,  havida,  e  nomeada  com  a  denominação  de  Ci- 
dade de  Castello  Branco :  E  que  como  tal  Cidade  haja,  e  tenha  to- 
dos os  Privilégios  e  Liberdades  de  que  devem  gozar  e  gozam  as 
outras  Cidades  destes  Reinos;  concorrendo  com  ellas  em  todos  os 
actos  públicos;  e  uzando  os  Cidadões  da  mesma  Cidade  de  todas  as 
distincçòes  e  preeminências  de  que  uzam  os  das  outras  Cidades  sem 
,differença  alguma.  Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Meus  Tribunaes, 
Ministros,  Officiaes  e  Pessoas,  a  quem  esta  Carta  for  mostrada,  que 
daqui  em  diante  hajam  a  sobredita  Villa  de  Castello  Branco  por 
Cidade,  e  assim  a  uomeem  e  lhe  guardem  e  aos  seus  Cidadãos  e 
Moradores  delia  todos  os  Privilégios,  Franquezas  e  Liberdades  que 
tem,  e  de  que  uzam  todas  as  outras  Cidades  destes  Reinos  e  os  Ci- 
dadãos e  Moradores  delias,  sem  irem  contra  elles  em  parte,  ou  em 
todo ;  porque  assim  he  Minha  vontade  e  Mercê :  E  Quero  e  Mando, 
,que  esta  Minha  Carta  se  cumpra  e  guarde  inteiramente,  como  nella 
se  contem,  sem  duvida  ou  embargo  algum.  E  por  firmeza  de  tudo 
a  mandei  passar  por  Mim  assignada,  passada  pela  Minha  Chancel- 
laiúa  Mor  do  Reino,  e  sellada  com  o  sello  pendente  delia;  a  qual  se 
remetterá  á  Torre  do  Tombo.  E  do  teor  desta  se  passou  outra  na 
mesma  Conformidade  para  se  guardar  no  Archivo  da  mesma  Cidade 
para  seu  Titulo.  E  para  que  venha  á  noticia  de  todos:  Mando  ao 
Doutor  João  Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho  e  Dezembargador 
do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mordestes  Meus  Reinos,  que  faça 
estampar  a  dita  Carta  logo  que  passar  pela  Chancellaria,  enuindo 
as  Copias  delia  a  todos  os  Tribunaes  e  Menistros  a  quem  se  costu- 
mam remetter  as  Minhas  Leys  para  se  observarem  e  esta  se  regis- 
tará nos  Livros  das  Camarás  da  dita  Cidade  de  Castello  Branco  e 
nos  da  Correição.  Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos  quinze  dias  do 
mez  de  Abril  de  mil  setecentos  setenta  e  hum  =  El  Rey  =  Por  Al- 
vará de  Sua  Magestade  de  vinte  de  Março  de  mil  setecentos  setenta 
e  hum  e  Despacho  do  Dezembargo  do  Paço  de  nove  de  Abril  do 
mesmo  anno.  —  João  Pacheco  Pereira  —  António  Joze  de  Affonseca 
Lemos  —  Francisco  de  Assis  da  Silva  Padilha  e  Seixas  a  fez  escre- 
ver —  Jozé  da  Mota  Cerveira  a  fez  —  Joào  Pacheco  Pereira  —  Foi 
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publicada  esta  carta  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa 
quatro  de  Junho  de  mil  setecentos  setenta  e  hum.  —  Dom  Sebas- 
tião Maldonado  ^ 

1773 
PORTIMÃO 

Eu  El  Rey  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  achan- 
do-se  o  Arcebispo  Bispo  do  Algarve  por  seus  adiantados  annos  e 
diuturnas  enfermidades  na  impossibilidade  notória  de  poder  cum- 
prir com  as  grandes  obrigaçães  do  seu  Pastoral  Officio^  havendo 
por  essa  cauza  confirmado  na  Minha  Real  Bi'ezença  as  instancias  da 
dimissào,  e  renuncia  do  referido  Bispado,  que  houve  por  bem  admit- 
tir-lhe :  E  tendo  ao  mesmo  tempo  consideração  a  que  aquella  vasta 
Diecese  não  será  bem  regida,  e  administrada  como  cumpre  ao  ser- 
viço de  Deos  e  Bem  Espiritual  dos  Povos  delia,  açhando-se  entre- 
gue á  vigilância,  e  cuidado  de  hum  só  Pastor,  que  não  pode  no  es- 
tado prezente  cumprir  com  a  boa  administração  do  Pasto  Espiritual 
e  da  Justiça,  á  vista  do  excessivo  numero  de  Diecesanos,  que  se 
coutem  na  disforme  extensão  do  mesmo  Bispado,  que  comprehende 
em  si  todo  o  Reino  do  Algarve  :  Fis  suj)licar  em  virtude  da  refe- 
rida Dimissão  e  Renuncia  do  sobredito  Arcebispo  Bispo,  ao  Santo 
Padre  ora  Prezidente  na  Igreja  de  Deos,  que  em  aquellas  pias,  e 
urgentes  cauzas  haja  por  bem  conceder  todas  as  necessárias  Facul- 
dades, para  que  do  Território  do  referido  Bispado  do  Algai-ve  se 
desmembrem  algumas  Terras,  das  quaes  se  erija  hum  novo  Bispado, 
que  tenha  por  cabeça  a  considerável  Villa  Nova  de  Portimão.  E 
para  que  nella  mais  dignamente  se  possa  establecer  a  Cathedral 
da  mesma  nova  Diécese:  Hey  por  bem  e  me  praz  :  Que  a  dita  Villa 
Nova  de  Portimão  do  dia  da  publicação  deste  em  diante  fique 
creada  em  cidade:  Que  por  tal  seja  tida,  havida,  e  nomeada  com  a 
denominação  de  Cidade  de  Portimão :  E  que  como  tal  Cidade  haja 
e  tenha  todos  os  Privilégios,  e  Liberdades,  que  devem  gozar  e  go- 
zam as  outras  Cidades  destes  Reinos;  concorrendo  com  ellas  em 
todos  os  actos  públicos,  e  uzando  os  Cidadãos  da  mesma  Cidade  de 
todas  as  distinções  e  preeminências  de  que  uzam  todas  as  outras 
sem  differença  alguma. 

Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Tribunaes,  Ministros,  Ofiiciaes  e 
Pessoas,  a  quem  este  for  mostrado,  que  daqui  em  diante  hajam  a 
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sobredita  villa  Nova  de  Portimão  por  Cidade  e  assim  a  nomeem  e 
lhe  guardem  e  aos  Cidadãos  e  Moradores  delia  todos  os  Privilégios, 
Franquezas,  e  Liberdades,  que  tem,  e  de  que  gozam  todas  as  ou- 
tras cidades  destes  Reinos,  e  os  Cidadões  e  moradores  delias;  sem 
irem  contra  elles  em  parte,  ou  em  tudo,  porque  assim  hé  Minha 
Vontade,  e  Mercê.  E  Quero  e  Mando  que  este  Meu  Alvará  se  cum- 
pra e  guarde  tâo  inteiramente  como  nelle  se  contem,  sem  duvida 
ou  embargo  algum.  E  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito  hé:  Ordeno  á 
Meza  do  Dezembargo  do  Paço  lhe  mande  passar  Carta  em  dous 
differentes  (s^c)  que  serão  por  Mim  assiguados,  passados  pela 
Chancellaria  e  sellados  com  o  sello  pendente  delia :  A  saber  hum 
delles  para  ser  guardado  no  Archivo  da  mesma  Cidade  para  seu  Ti- 
tulo: E  outro  para  se  remeter  a  Torre  do  Tombo.  E  para  que  venha 
a  noticia  de  todos :  Mando  ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira  do  Meu 
Conselho  Dezembargador  do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mor,  ou 
quem  este  Cargo  servir,  que  faça  estampar  a  dita  Carta  logo  que 
passar  pela  Chancellaria,  e  enviar  copias  delia  a  todos  os  Tribunaes 
e  Ministros  a  quem  se  costumam  remeter  as  Minhas  Leys  para  se 
observarem.  Dada  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  vinte 
e  \oito  de  setembro  de  mil  setecentos  setenta  e  ti-es  =  Raynha  = 
Mai"quez  de  Pombal  =■■  João  Chrisostomo  de  Faria  e  Sousa  de  Vas- 
concellos  de  Sa  o  fez  =  António  José  de  AfiFonseca  Lemos  —  Foi 
publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lis- 
boa, vinte  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  setenta  e  sete  =  Dom  Se- 
bastião Maldonado  '. 

1843 

TOMAR 

Dona  Maria,  por  graça  de  Deos,  Rainha  de  Portugal,  Algarves 
e  seus  Domínios  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem 
que  Eu  fui  servida  de  Mandar  passar  o  Alvará  do  theor  seguinte: 

Eu  a  Rainha  Faço  saber  aos  que  este  Meu  Alvará  virem  que, 
tendo-Me  representado  a  Camará  Municipal  da  notável  Vilia  de 
Thomar  haver  aquella  terra,  desde  tempos  immemoraveis  até  que 
foi  arrazada  pela  irrupção  dos  Árabes,  gozado  da  cathegoria  de  Ci- 
dade com  a  denominação  de  Nabancia,  reunindo  a  esta  circumstan- 
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cia  a  sua  grande  notabilidade  histórica,  e  muitas  e  gloriosas  recor- 
dações que  lhe  estào  ligadas;  e  Attendendo  não  só  ao  allegado,  mas 
a  ser  a  mesma  Villa  uma  das  mais  vastas  e  formosas  destes  Reinos, 
enriquecida  com  varias  fabricas  e  ornada  de  numerosos  e  bellos 
edifícios,  entre  os  quaes  se  distingue,  por  sua  celebridade,  o  do  ex- 
tincto  Convento  da  Ordem  de  Christo,  possuindo,  além  destes,  todos 
03  mais  elementos  para  sustentar  com  dignidade  a  cathegoria  de  Ci- 
dade ;  e  Tomando  finalmente  em  consideração  os  claros  testemunhos 
que  os  Thomarenses  Me  têem  dado  da  sua  nobre  dedicação  ao 
Throno  e  Carta  Constitucional  da  Monarchia  :  Hei  por  bem  e  Me 
Praz  Deferindo  á  Representação  da  Camará  Municipal  do  Concelho 
de  Thomar,  que  a  dita  Villa  do  dia  da  publicação  deste  Alvará  em 
diante,  fique  erecta  em  Cidade,  denominando-se  Cidade  de  Thomar, 
e  que  como  tal  goze  de  todas  as  prerogativas  que  direitamente  lhe 
pertencerem.  Pelo  que,  mando  a  todos  os  Tribunaes,  Authoridades, 
Officiaes  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  com- 
petir, que  o  cumpram  como  nelle  se  contém  sem  dúvida  ou  embargo 
algum.  E  por  firmeza  do  que  dito  é  Ordeno  que,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  do  Reino,  se  lhe  passe  Carta  em  dous  difí"e- 
rentes  exemplares,  que  serão  por  Mim  assignados  e  sellados  com  o 
Sêllo  pendente  das  Armas  Reaes;  a  saber:  um  delles  para  seu 
titulo,  e  o  outro  para  se  remetter  á  Torre  do  Tombo.  Pagou  de  Di- 
reitos setenta  mil  reis,  como  constou  de  um  Conhecimento  em  forma, 
com  o  numero  mil  setecentos  e  quarenta,  e  data  de  nove  do  corrente 
mez.  Dado  no  Paço  das  Necessidades,  aos  doze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  quatro.  =  RAINHA.  =  António  Bernardo  da 
Costa  Cabral. 

E  em  observância  deste  Meu  Alvará :  Hei  por  bem  e  Me  Praz 
que  fique  erecta  em  Cidade,  com  a  denominação  de  Cidade  de  Tho- 
mar, a  referida  Villa,  e  que  tal  seja  denominada,  e  haja  todas  as 
prerogativas  que  direitamente  lhe  pertencerem.  Pelo  que,  Mando  a 
todos  os  Tribunaes,  Authoridades,  Officiaes,  e  mais  pessoas  a  quem 
eata  Minha  Carta  for  mostrada,  que  liajam  a  sobredita  Villa  por 
Cidade,  e  as^im  a  nomeiem  sem  duvida  ou  embargo  algum.  E  por 
firmeza  de  tudo  a  Mandei  passar,  e  vai  por  Mim  assignada,  e  sel- 
lada  com  o  Sello  pendente  das  Armas  Reaes,  a  qual  se  remetterá 
para  o  Archivo  da  mesma  Cidade,  para  alli  ser  guardada  como  seu 
titulo.  E  do  theor  desta  se  passou  outra  para  ser  enviada  á  Torre 
do  Tombo.  E  para  que  venha  á  noticia  de  todos  Mando  que  seja 
estampada,  e  á  margem  do  registo  do  dito  Alvará  se  porá  a  verba 
necessária.  E  esta  Carta  se  registará  nos  Livros  da  Camará  da  dita 
Cidade  e  no  Governo  Civil  do  Districto  de  Santarém. 
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Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  treze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  quatro.  =  A  Rainha  com  Rubrica  e  guarda. 
=Antonio  Bernardo  da  Costa  Cabral  ^ 

1848 
VIANA  DO  CASTELO 

Attendendo  a  que  a  Villa  de  Vianna  do  Minho  possue  os  ele- 
mentos e  recursos  necessários  para  bem  sustentar  a  catbegoria  de 
cidade  derivados  da  sua  extensão  e  vantajoza  posição  topographica, 
da  sua  riqueza  e  importância  commercial  e  da  qualidade  dos  edifí- 
cios de  que  é  composta ;  e  Tomando  igualmente  era  consideração  os 
importantes  serviços  prestados  ao  Estado  pelos  seus  habitantes,  e 
os  sentimentos  de  lealdade  e  constante  adhesào  ao  Throiio  e  á  Carta 
Coustitucional  da  Monarchia,  que  elles  em  diôerentes  epochas,  tem 
manifestado  por  actos  de  acrisolada  devoção  civica  e  heróicos  feitos 
de  valor, 

Por  estes  respeitos,  e  Deferindo  á  suppliea  da  Camará  Munici- 
pal da  mencionada  Villa,  em  vista  da  informação  do  Governador 
Civil  de  Viana,  e  da  resposta  fiscal  do  Procurador  Geral  da  Coroa, 
com  a  qual  Me  conformo  :  Hei  por  bem  e  Me  praz,  que  a  Villa  de 
Vianna  do  Minho  fique  erecta  em  cidade  com  a  denominação  de 
Cidade  de  Vianna  do  Castello,  e  que  nesta  qualidade  goze  de  todas 
as  prerogativas  que  direitamente  lhe  pertencerem  e  Mando  que  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  passe  Carta  á  Ca- 
mará Municipal  daquelle  Concelho  em  dois  differentes  exemplares, 
um  delles  para  seu  Titulo  e  outro  para  se  remetter  ao  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo.  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  das 
Necessidades,  em  vinte  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
oito.  =  Rainha  =  Bernardo  Gorjão  Henriques  2. 

Cópia.  —  Governo  Civil  de  Viana.  1."  Repartição.  Ilustríssimo  e 
Excellentissiino  Senhor.  —  Achand9-sc  deferida,  por  decreto  de  20 
do  corrente,  a  Representação  que  essa  Câmara  Municipal  dirigiu  á 
Presença  de  Sua  Magestade  a  Rainha,  pedindo  que  esta  vila  fosse 
elevada  á  categoria  de  Cidade,  segundo  foi  participado  a  este  Go- 


'  Collecção  OJficial  da  Legislação  Porliigucza,  anos  de  1844-18á.õ,  p.  31. 
'  Por  amável    permissão    do   arquivista    do  Ministério  do  Interior,  o 
gf.  Nogupira  de  Brito,  obtive  a  copia  desta  carta  reg:ia. 
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vêrno  Civil  em  Portaria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  do 
Reino  de  21  do  referido  mês;  cumpre  que  V.  Ex.%  em  execução  da 
mesma  Portaria,  solicite  da  sobredita  secretaria,  por  seu  bastante 
Procurado)-,  a  expedição  do  necessária  Diploma,  o  qual  lhe  será  en- 
tregue com  prévio  pagamento  dos  respectivos  Direitos  de  Mercê, 
e  mais  despesas  legais.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.^.  Viana,  27  de  Ja- 
neiro de  1848.  O  Governador  Civil,  Tomás  de  Aquino  Martinz  da 
Cruz.  Ill."°  e  Ex.™"  Senr.  Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Viana. 
Está  conforme.  —  O  Chefe  da  Secretaria,  Júlio  de  Lemos  ^. 

Copia.  —  Ministério  do  Reino.  —  Secretaria  Geral.  Segunda  Re- 
partição. Numero  seiscentos  e  vinte  e  oito.  Livro  terceiro. — Achan- 
do-se  deferida,  por  Decreto  de  vinte  do  corrente  mez,  a  Represen- 
tação que  a  Camará  Municipal  de  Viana  do  Minho  dirigio  á  Pre- 
sença de  Sua  Magestade  A  Rainha,  pedindo  que  aquela  Vila  fosse 
elevada  á  categoria  de  cidade.  Manda  A  Mesma  Augusta  Senhora, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino,  que  o  Governador 
Civil  do  Districto  de  Viana,  assim  o  faça  constar  á  sobredita  Ca- 
mará, para  que  esta  solicite  da  referida  Secretaria  d'Estado,  por 
seu  bastante  Procurador,  a  expedição  do  necessário  Diploma,  o  qual 
lhe  será  entregue  com  prévio  pagamento  dos  seus  respectivos  direi- 
tos de  mercê  e  mais  despezas  legais.  Paço  das  Necessidades  em 
vinte  e  um  de  Janeiro  de  mil  oito  centos  quarenta  e  oito.  —  Ber- 
nardo Gorjào  Henriques.  —  Está  conforme. — Servindo  de  Secretario 
Geral,  o  Official,  W.  de  Carvalho. 

1853 

GUIMARÃES 

Ministério  dos  Negócios  do  Reino 

Dona  Maria,  por  graça  de  Deos,  Rainha  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  «virem,  que,  Tendo 
consideração  ao  que,  pelo  Ministi-o  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino,  Me  foi  exposto,  acerca  da  antiquissima  villa  de 
Guimarães;  Atteudendo  a  haver  ella  sido  o  berço  da  Monarchia, 
e  assento  da  primeira  Corte  dos  Reis  Portuguezes,  onde  nasceu  e 
foi  baptizado  o  Poderoso  Dom  Affonso  Henriques;  Attendendo  a  que 
a  mesma  villa  disfructa  a  primazia  de  ser  uma  das  mais  populosas  ■ 


'  A  copia    deste  documento  e  do   seguinte  foram-me  facultadas   pelo 
sr.  -Túlio  de  Lemos,  dignissimo  secretario  da  camará  de  Viana  do  Castelo. 
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da  Província  do  Minho,  e  a  mais  florescente  em  diversos  ramos  de 
industria,  á  qual  são  divides  a  sua  opulência  e  prosperidade,  e  as 
suas  relações  commerciaes  dentro  e  fora  do  Paiz  ;  Attendendo  a  que 
a  famosa  villa  de  Guimarães,  sempre  foi  honrada  por  Meus  Augus- 
tos Predecessores  com  especiaes  privilégios,  possuindo  condições  e 
elementos  necessários  para  sustentar  a  dignidade  e  cathegoria  de 
cidade  :  por  todas  estas  circumstancias,  e  Querendo  Eu  também  Dar 
aos  habitantes  de  tão  nobre  povoação  um  testemunho  authentico  do 
distincto  apreço  em  que  Tenho  a  sua  honrada  e  habitual  dedicação 
á  cultura  das  artes  e  trabalhos  úteis,  por  Mim  presenceados  na  occa- 
sião  da  Minha  visita  às  Províncias  do  norte :  Hei  por  bem  Elevar  a 
villa  de  Guimarães  á  cathegoria  de  cidade,  com  a  denominação  de 
cidade  de  Guimarães;  e  Me  Praz  que,  nesta  qualidade,  gose  de  to- 
das as  prerogativas,  liberdades  e  franquezas,  que  direitamente  lhe 
pertencerem.  Pelo  que,  Mando  a  todos  os  Tribunaes,  Authoridades, 
OíBciaes,  e  mais  pessoas,  a  quem  esta  Minha  Carta  for  mostrada, 
que,  indo  assignada  por  Mim,  referendada  pelo  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  e  sellada  com  o  sello  pendente 
das  Armas  Reaes,  hajam  a  sobredita  villa  por  cidade,  e  assim  a  no- 
meiem, sem  duvida,  ou  embargo  algum.  Pagou  de  direitos  de  mercê 
e  addicionaes  cento  quarenta  e  sete  mil  quatrocentos  vinte  reis, 
como  constou  de  um  recibo  de  talão  numero  três  mil  cento  e  sete, 
passado  em  nove  de  Junho  corrente,  na  Direcção  Geral  da  Thesou- 
raria  do  Ministério  da  Fazenda ;  e  de  um  conhecimento  em  forma 
numero  mil  quatrocentos  e  quatro,  passado  em  sete  deste  mez  na 
Administração  geral  da  Casa  da  Moeda  e  Papel  sellado.  È  esta 
Carta,  que  será  publicada  no  Diário  do  Governo,  é  passada  em  dois 
exemplares,  um  dos  quaes,  depois  de  registado  nos  livros  da  Ca- 
mará Municipal  de  Guimarães,  e  no  Governo  Civil  do  Districto  de 
Braga,  servirá  para  titulo  daquella  corporação,  e  o  outro  será  de- 
positado no  Real  Arehivo  da  Torre  do  Tombo. 

Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  vinte  e  dois  de  Junho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três.  =  A  RAINHA,  =  com  rubrica  e 
guarda.  =  Bodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Carta,  pela  qual  Vossa  Magestade  Ha  por  bem  Elevar  a  villa  de 
Guimarães  á  cathegoria  de  cidade,  com  a  denominação  de  (Jidade  de 
Guimarães,  pela  forma  retro  declarada.=  Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1853.  =:  António  Máximo  So- 
breira de  Azevedo  Gentil  a  fez  i. 


*  Diário  do  Governo,  de  5  de  julho,  n."  Iõ5 ;    CoUccção  Official  de  Legislação 
Portugueza,  Anno  de  1853,  p.  175. 
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1860 

SETÚBAL 
Direcção  Geral  de  Administração  Politica  —  2.»  Repartição 

Tendo  consideração  a  que  a  muito  notável  villa  de  Setúbal  gosa 
naturalmente  da  primazia  de  ser  a  povoação  immediata  em  impor- 
tação ás  primeiras  cidades  do  reino,  não  só  pela  sua  grande  popu- 
lação e  excellente  posição  topographica  e  pela  quantidade  dos  edi- 
ficios  que  avultam  dentro  dos  seus  muros,  mas  também  pelo  mo- 
vimento e  vastidão  do  seu  commercio,  devido  ao  porto  de  mar  por 
onde  annualmente  se  faz  uma  considerável  exportação  de  géneros 
e  productos  agrícolas; 

Attendendo  a  que  estes  interesses  commerciaes  devem  ter  pro- 
gressivo incremento  com  a  ligação  de  Setúbal  á  cidade  de  Lisboa, 
por  meio  de  uma  linha  de  vapores  no  Tejo  e  de  um  caminho  de 
ferro  desde  o  Barreiro  até  áquella  villa; 

Por  estas  rasões,  e  tendo  em  muito  preço  os  constantes  testemu- 
nhos que  os  seus  habitantes  têem  dado  de  nobre  dedicação  ao  throno 
6  ás  instituições  conslitucionaes  da  monarehia :  hei  por  bem,  an- 
nuindo  á  representação  da  camará  municipal  de  Setúbal,  em  vista 
da  informação  do  governador  civil  de  Lisboa  e  resposta  fiscal  do 
procurador  geral  da  coroa,  fazer  mercê  á  villa  de  Setúbal  de  a  ele- 
var á  categoria  de  cidade,  com  a  denominação  de  cidade  de  Setú- 
bal; e  me  praz  que  u'esta  qualidade  gose  de  todas  as  prerogativas, 
libei'dades  e  franquezas  que  direitamente  lhe  pertencerem,  devendo 
expedir-se  á  respectiva  camará  municipal  a  carta  competente  em 
dois  exemplares,  um  para  titulo  d'aquella  corporação  e  outro  para 
ser  depositado  no  real  archivo  da  torre  do  tombo. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  das  Necessidades,  em  19  de 
abril  de  1860.  =  Rei.  =  António  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello  •. 

1868 

SANTARÉM 

Attendendo  ^  que,  illustre  por  sua  remotíssima  antiguidade  e 
memorias  nobilíssimas,  veneranda  pela  primazia  que  lhe  anda  au« 


'  Diário  de  Lisboa^  de  21  de  abril,  n."  91 ;  Collecção  Official  de  Legislação  Pof 
tugueza.  Anno  de  1860,  p.  145. 
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thenticado  pela  historia,  já  como  colónia  militar  a  que  Júlio  César 
deu  o  seu  nome,  já  como  convento  jurídico,  ou  cabeça  de  uma  das 
trcs  grandes  circumscripções  judiciaes  instituídas  pelo  Imperador 
Augusto  na  Luzitania,  já  como  sede  do  governo  e  residência  real 
nos  primeiros  séculos  da  monarcbia  portugueza,  é  a  muito  nobre 
villa  de  Santarém  uma  das  insigníssimas  povoações  do  reino; 

Attendendo  mais  a  que,  desde  1263  até  1478,  doze  vezes  foram 
no  seu  recinto  convocadas  e  celebradas  as  antigas  cortes; 

Attendendo  outrosim  á  importância  da  sua  posição,  á  fertilidade 
do  seu  território,  aos  gloriosos  brasões  do  seu  passado  em  todos  os 
tempos,  ás  numerosas  provas  de  patriotismo  dadas  pelos  seus  habi- 
tantes em  diversas  epocbas ; 

Considerando  finalmente  que,  por  todas  as  referidas  condições  e 
demais  predicamentos  bem  conhecidos,  é  esta  povoação  inteira- 
mente digna  de  subir  em  preeminência,  não  lhe  faltando  elementos 
para  sustentar  a  correspondente  dignidade; 

Hei  por  bem  fazer  mercê  á  dita  villa  de  Santarém  de  a  elevar  á 
categoria  de  cidade,  com  a  denominação  de  cidade  de  Santarém,  e 
me  praz  que  n'esta  qualidade  goze  de  todas  as  prerogativas,  liber- 
dades e  franquias,  que  direitamente  lhe  pertencerem,  devendo  ex- 
pedir-se  á  camará  municipal  respectiva  a  carta  competente  em  dois 
exemplares,  um  para  titulo  d'aquella  corporação,  outro  para  ser  de- 
positado no  real  archivo  da  torre  do  tombo. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  e  o  ministro  e  secretario 
d'e8tado  dos  negócios  do  reino  assim  o  tenham  entendido  e  façam 
executar.  Paço,  24  de  dezembro  de  1868.  =  Rei  =  Marquez  de  Sá 
da  Bandeira  =  António^  Bispo  de  Vizeu  i. 

1870 

COVILHÃ 
Ministério  dos  Negocies  do  Reino.  1.»  Repartição 

Attendendo  a  que  a  muito  notável  villa  da  Covilhã,  no  districto 
de  Castello  Branco,  é  uma  das  villas  mais  importantes  do  reino  pela 
sua  população  e  riqueza; 

Attendendo  a  que  a  mesma  villa  é  uma  das  povoações  do  reino 
que  mais  se  te  em  distinguido  pela  fecunda  iniciativa  de  seus  habi- 


PiarU)  do  Governo,  de  31  de  dezembro  de  1868,  p.  3025. 
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tantes  na  fundação  e  aperfeiçoamento  de  muitos  e  importantes  esta- 
belecimentos fabris,  cujos  productos  podem  já  disputar  primazia 
com  os  das  fabricas  estrangeiras  mais  acreditadas  pelo  seu  desen- 
volvimento industrial ; 

E  desejando  dar  aos  habitantes  da  referida  villa  um  solemne  tes- 
temunho do  subido  apreço  em  que  tenho  os  seus  honrados  esforços 
pelo  progresso  e  aperfeiçoamento  da  industria  nacional : 

Hei  por  bem  fazer  mercê  á  dita  villa  da  Covilhã  de  a  elevar  á 
categoria  de  cidade,  com  a  denominação  de  cidade  da  Covilhã,  e 
me  praz  que  nesta  qualidade  gose  de  todas  as  prerogativas,  liber- 
dades e  franquezas  que  directamente  lhe  pertencerem;  devendo  ex- 
pedir-se  á  respectiva  camará  municipal  a  competente  carta  em  dois 
exemplares,  um  para  titulo  d'aquella  corporação  e  o  outro  para  ser 
depositado  no  real  archivo  da  torre  do  tombo. 

O  ministro  e  secretario  d'e8tado  dos  negócios  do  reino  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda,  em  20  de  outubro 
de  1870.  =  Rei.  =  António,  Bispo  de  Vizeu  ^. 

1882 

FIGUEIRA  DA  FOZ 

Direcção  Geral  de  Administração  Politica  e  civil. 
1.^  Repartição 

Attendendo  a  que  a  villa  da  Figueira  da  Foz,  no  districto  de 
Coimbra,  é  actualmente  uma  das  mais  importautes  do  reino  pela  sua 
população  e  riqueza;  e  desejando,  por  occasiâo  da  minha  recente 
visita  áquella  villa,  dar  aos  habitantes  d'ella  um  solemne  testemu- 
nho de  apreço  pelos  honrados  esforços  que  têem  empregado  para  o 
seu  progressivo  desenvolvimento :  hei  por  bem  fazer  mercê  á  dita 
villa  da  Figueira  da  Foz  de  a  elevar  á  categoria  de  cidade  com  a 
denominação  de  «cidade  da  Figueira  da  Foz»;  e  me  praz  que  n'esta 
qualidade  gose  de  todas  as  prerogativas,  liberdades  e  franquezas 
que  direitamente  lhe  pertencerem,  devendo  expedir-se  á  respectiva 
camará  municipal  a  competente  carta,  em  dois  exemplares,  um 
para  titulo  d'aquella  corporação  e  outro  para  ser  depositado  no  real 
archivo  da  Torre  do  Tombo. 


'  Diário  do  Governo,  n.»  240  de  24  de  outubro  de  1870;  Çollecçâo  Oplcial  da 
Legislação  Portugueza,  AuQO  (Je  187<J,  p.  õX8. 
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O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  de  setembro  de  1882. 
==  Rei.  =  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira  ^ 


1916 

ABRANTES 
Lei  n."  601 

Em  nome  da  Nação,  o  Congresso  da  Republica  decreta,  e  eu  pro- 
mulgo, a  lei  seguinte: 

Artigo  1.°  E  elevada  á  categoria  de  cidade  a  vila  de  Abrantes. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

O  Presidente  do  Ministério  e  Ministro  das  Colónias,  e  os  Minis- 
tros de  todas  as  Repartições,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr. 
Paço  do  Governo  da  República,  14  de  junho  de  1916. — Bernardino 
Machado — António  José  de  Almeida  —  Brás  Mousinho  de  Albuquer- 
que —  Luís  de  Mesquita  Carvalho  —  Affonso  Costa  —  José  Mendes 
Ribeiro  Norton  de  Matos  —  Vitor  Hugo  de  Azevedo  Coutinho  —  Au- 
gusto Luís  Vieira  Soares  —  Francisco  José  Fernandes  Costa  —  Joa- 
quim Pedro  Martins  —  António  Maria  da  Silva  ^. 


*  Diário  do  Governo,  n.°  215  de  23  de  setembro  de  1882 ;  Collecção  Offtcial  de 
Legislação  Portuguesa,  ano  de  1882,  p.  410. 

'  Diário  do  Governo,  de  lá  de  junho  de  1916, 

No  sumário  das  sessões  da  camará  dos  Deputados  de  20  de  maio  de 
1916,  p.  1379,  vê-se  : 

«Leu-se  na  Mesa,  o  parecer  sobre  o  projecto  de  lei  que  eleva  a  cidade  a  vila  de 
Abrantes. 

«O  Sr.  Luís  Damas:  —  Diz  que  o  projecto  representa  a  satisfação  duma 
promessa  feita  em  1909  pelo  Sr.  Bernardino  Machado,  sendo  os  Srs.  Brito 
Camacho  e  António  José  de  Almeida,  então,  de  acordo  com  ela. 

«O  Sr.  Francisco  Cruz:  —  Manifesta  o  seu  contentamento  por  ser  Abran- 
tes elevada  a  cidade. 

«Foi  aprovado  o  projecto. 

«O  Sr.  Celorico  Gil :  —  Felicita-se  com  a  votação  da  Câmara,  acrescen- 
tando que  das  promessas  feitas  pela  República  foi  a  única  que  se  cum- 
priu. 

uFoi  dispensada  a  última  redacção  a  requerimento  do  Sr.  Luis  Damas». 

Ainda  no  mesmo  dia  foi  aprovado  este  projecto  pelo  Senado  com  ur- 
gência, a  requerimento  do  sr.  António  Maria  Baptista;  e  com  dispensa 
da  últipia  redacção  a  pedido  do  sr.  António  Arez. 
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Parecer  n.°  152 

Senhores  Deputados.  —  A  vossa  comissão  de  administração  pú- 
blica, tendo  examinado  a  proposta  de  lei  que  eleva  a  vila  de  Abran- 
tes à  categoria  de  cidade,  e  reconhecendo  como  absolutamente 
justas  as  considerações  que  se  encontram  no  relatório  que  precede 
a  referida  proposta,  é  de  parecer  que  êle  merece  a  vossa  apro- 
vação. —  Rodrigo  Rodrigues  —  Carlos  Olavo  —  Vasco  Vasconcelos 
(com  declarações)  —  António  Fonseca  (com  declarações)  —  Adriano 
Gomes  Pimenta  —  João  Soares,  relator. 

Projecto  de  lei  n."  14-H 

Declaro  que  renovo  a  iniciativa  do  projecto  n."  347-E,  apre- 
sentado em  28  de  Junho  de  1914  pelo  Ex.™"  Presidente  do  Mi- 
nistério, Bernardino  Machado,  que  eleva  a  vila  de  Abrantes  a 
cidade. 

Sala  das  Sessões  da  Câmara  dos  Deputados,  12  de  julho  de  1915. 
—  O  Deputado,  João  José  Luís  Damas. 

Proposta  de  lei  n."  347-E 

Sr,  Presidente  e  Senhores  Deputados.  —  A  vila  de  Abrantes  tem 
como  uma  das  suas  maiores  aspirações  o  ser  elevada  à  categoria  de 
cidade.  Nesse  pensamento,  a  actual  câmara  municipal  do  concelho 
sede  da  dita  vila  deliberou  impetrar  do  Governo  a  realização 
daquela  distinção,  formulando  nesse  sentido  a  sua  representação 
que  subiu  ao  Ministério  do  Interior. 

Ocioso  se  torna  encarecer  os  títulos  cívicos  e  republicanos  que 
enaltecem  a  vila  de  Abrantes,  e  por  isso  justificar  quanto  é  legí- 
.tima  a  aspiração  dos  seus  habitantes,  bastando  dizer-se  que  a  re- 
ferida vila,  cuja  população  e  comércio  agrícola  não  são  inferiores 
aos  doutras  pequenas  cidades  do  país,  é  hoje  muito  recomendável 
ainda  sob  o  ponto  de  vista  do  turismo,  o  que  lhe  dá  a  importânoia 
que  falta  a  outras  localidades  melhor  classificadas.  E  por  que  ne- 
nhum aumento  de  despesa  possa  trazer  para  o  Estado  a  satisfação 
do  pedido,  que  ao  mesmo  tempo  é  uma  merecida  homenagem  pres- 
tada àquela  terra,  e  ainda  porque  a  sua  elevação  a  cidade  lhe  vá 
valorizar  mais  a  sua  importância,  que  é  já  grande  no  conceito  de 
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nacionais  e  estrangeiros  que  a  visitam,  tenho  a  honra  de  enviar 
para  a  Mesa  a  seguinte 

Proposta  de  lei 

Artigo  1."  E  elevada  à  categoria  de  cidade  a  vila  de  Abrantes. 
Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 
Lisboa,  28  de  Junho  de  1914.  —  Bernardino  Machado. 
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